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A(o) Pregoeiro(a),

O Ordenador de Despesas da Secretaria da Educaçáo, no uso das atÍibuiçôes legais que lhes sâo
confeÍidas, cumpridas as formalidades previstas no aftigo 38, caput, da Lei n.' 8.666/93 e suas
posteriores alteÍaçôes, autoÍiza a publicaÉo do Pregão Eletrônico no 17. í í.00'l /2022-SME, no
qual objeto e o REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISTÇÃO DE
ÍELA INTERÂTIVA COM APLICATIVO OU PLATAFORI'A EDUCACIONAL MAKER A SEREIU

UTILIZADOS PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 'LÁB OE PROJETOS' PARA ATENDER ÀS
NECESSIDADÉS DO I\,/IUNICÍPIO DE TAUÁ E SUAS UNIDADES ESCOLÂRES, CONFORI\,IE

ESPECIFICAÇÓES E CONDIÇÓES NESTE INSTRUlilENTO,

Portãnto, constaiado o atendimento a legislaÉo especifica, AUTORIZO a abeÍtura do processo

licitatóÍio na modatidade PREGÂO na icÍma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREçO POR ITEM,
modo de disputa ABERTO para REGISTRO DÊ PREÇOS, conforme as condiçôes do Edital em

anexo.

Tauá - CE, 18 de novembro de 2022
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EDrraL Do pREGÃo ELETRôNtco N" 17.1í.ooí /2o22sME
PROCESSO ADM|N|STRÂTIVO N" Í 1.í 1.00í/2022§ME

o MuNtcíplo oE TAUÁ - cEAÍú torna público que promove.á licitaÉo na modahclade de PREGÃo
ELEÍRONICO, confoÍme êspeciÍicações constanles do Anexo I desle ectital. A presenle licitaÉo será
procêssâdâ confome as disposiçôes da Constituição Federâl êm sêus artigos 37, incjso XXI, Lei Fêderâl no

10.520, de 17 de julho de 2002, Lêi ComplementeÍ no. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas eherâções,
Dêcreto Federal n" 10.024, de 20 dê sêtêmbÍo de 2019, Decreto lllunicipal n'O121O022O19, de 21 de
janearo de 2019 e, subsidiariamente, a Lei Federâl no 8.666, de 2í de junho de 1993, com suas alteÍâçóes,
bem como pelas nomâs contidas neste Ec,ital e seus ânexos, que dele fazem parte inlegÍante, aplicando-
se, no que couber, as disposições coniidas na legislaçâo especíica do objelo licitado

1. TlPo DE LlclTAçAO: ITENOR PREÇO POR lÍEM.

2. MODO DE DISPUTA: ABERTo.

3. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADO, DE ACORDO COIUA DEMANDA

4.2. O Píegão Êletrônico será realizadô em sêssão pública, poÍ meio da INTERNET, mediantê condiçôes
de segurançâ - ctiplogíaÍa e aútenticaÉo - em todas as suas fases âtravés do Sistema de Pregão
Eletrônico (licitaÇões) da Bolsa BÍasileiÍa de Àrercadorias - BBMnet, no endeÍeço elêtrônico
www bbmnellicitecoes.com.br

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUÍURA E EVENTUAL AOUISIçAO DE TELA
INTERATIVA COIII APLICATIVO OU PLATAFORMA EDUCACIONAL MAKER A SEREM UTILIZADOS
PARA t[IpLANTAÇÃo Do pRoJEÍo "LAB DE pRoJETos" PARA ATENDER Às NEcEsstDADEs Do
MUNICíPIo DE ÍAUÁ E SUAS UNIDADES ESCoLARES, coNFoRIlIE ESPECIFICAÇÕES E
coNDtÇÕES NESTE rNsrRU[rENTo.

4. Do AcEsso ao EDrraL E oo LocAL DE REALZAçÂo

4 1. O edital êstá clisponível gÍâtúitemente na Comissáo Permanente de Licitação da Prefêitura de Tauá,
situada na Ruá Abigail Cidrão de Oliveirâ. s/n, Planâlto dos Colibris, Tâuá/CE. CEP: ô3.66G000 (Prédio da
Cidade Digital), no Portalde Licitâções dos Municípjos, no site do Tdbunalde Contas do Estado do Ceará-
TcE (https://licitacoes.tcê.ce.Oov-br/indêx.php/licitâcao/âbertas), e na plataíorma de licitâçôes eletíônicas da
Bolsâ Brasileira de Àrercadôriâ (httpsJ,vww.bbmnetliciacoes.com.br

5. DAS DATAS Ê HoRÁRtos oo CERTAME:

5.1. lNlClO OOACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:21 de novembro de 2022. às 17h30min;

5.2. FINAL OO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 05 de dezêmbro de 2022, às 07h30min;

5.3. OATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:05 de dezembÍo de 2022, às 08h00mini

5.4. tNicto DA sEssÃo oÊ olsPUTA DE PREÇos: 05 de dezembro de 2022, às oghoomin;

5.5. REFERÊNC|A DE TEMPo: Para lodas âs rcferêncies de tempo ulilizadas pelo sistema será
observado o horário de BÍasíliâ,/DF. Na hapótese de não haver expedienle ou ocoÍÍendo quahuer fato
supeNeniente que impeçâ a rêâlização do certame nâ data píevisla, a sessão será remarcada, pare no
minimo 24h (vante e quatío horas) a coniar da respectivâ clata.

6. Neste Edilal seÍão encontradas palavras, siglas e abrevieturas com os mêsmos significados,

LlclTAçÃo: o pÍocedimento de que tratâ o presênte edital;
LICITANTE: Pessoa juridicá que pârticipa desta licitaÉo;
HABILITAÇÃo: VeíificâÉo âtuâlizada dâ situaçâo juíídica, qlaliÍicação técnicâ e emnômicr-
ÍinanceiÍa e regulâíidade Íiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fese de proposta
de pÍeÇos;

a)
b)
c)
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d)
e)

D

s)

h)

i)

AOJUDICAÍARIA: Pêssoâ juíídica vencedora c,â licitaÉo, à qual será adjudicâdo o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de Tâuá que é signatário do instÍumento contíatual;
CONTRÂTAOA: Pessoa juÍídica â qual foi âdjudicado o objeto de§â licilação, e é signetáÍia do
contrato com a AclminislÍaÉo Pública:
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do tilular do Poder Execulivo
I\runicipal, que reálizará os procedimentos de Íecebimento das propostas de prêços e dâ
documentação de habilitaÉo, aberlura, condução dos procedimenlos relalivos aos lances e à
escolha da proposta ou do lance de menor pÍeço, adiudicaÇão, quendo não houvêr rccuÍso,
elaboÍação da ala, conduçáo dos trábalhos da equipe de apoio e recebimenlo de impugnação
ao editâl e recuÍsos contÍa seus atos:
EOUIPE DE APOIO: Equipe designâda por ato do litular do Poder Executivo lúunicipal,
foÍmada poÍ, no mínimo,02 seNidores que preslarão â necessáÍia âssistênciâ o Prêgoeiro
durante a reâlizaÇão do pregão:
AUTORIDADE SUPERIOR: É o tilulâr do óÍgão ou entidade de oíigem desta licitaÉo,
incumbido de definir o objeto da licitaÉo, elaboÍaa seu termo de refeéncia, orÇâmento e
instÍumento convocâtório, decidir sobre impugnâÉo âo edital, dêteminâr â ábeflura da
licitação, decidir os rccuÍsos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso
de interposiçâo de íecuÍso, homologar o rêsullado da licitação por meio eletaônico ê píomover
a celêbrâÉo do contralo;
PMT: Prefeilura Municipâlde Tâuá;
OOE: Diário oficiâldo Estâdo;
OOU: Diário Oficiâldâ União;
óRGÃo PRovEDoR Do slsTEMA: Bolsâ Brasileira de Mercadorie.

Responder às quêstões foímuladas pelos proponentes, relâtivas âo cedamê;
conduziÍ a sessão pública na internet;
Verificar a conÍoímidade da proposla com os requisilos estabelecidos no instrumenlo
convocatório;
Dirigir â etâpa de lances;
Verificêr êjulgaÍ as condiçôes de habilíação;
Receber, examinaÍ e deôidir sobre a pertinência dos recursos e encaminhá-los à autoridade
competentê quândo mántivêr suá decisão;
lndicâr o vencedor do ceíamel
AdludicaÍ o objeto, quando não houver recuíso;
Conduzií os trâbalhos da equipe de apoio;
Encaminhar o pÍocesso deüdâmente instruido ao ordênádor dê dêspesa da unidade
âdministrativa gestoÍa e propor a homologaçáo.

D
k)

D

m)

7. DAs ATR|BUtÇóEs Do PREGoEtRo

7.1. O cêítâme seíá conduzido pelo Pregoe,ro, que terá, em especial, as seguintes atribuiçôes

d)
e)

0

a)
b)
c)

s)
h)
|)

,

8- Do ENoEREço PARAA ENTREGA DE DocUMENTAÇÃo

8.1. SetoÍ de Licitações, situada na Rua Aboail cidrão de Oliveiía, s/n, Planalto dos Colibíis, Tauá/CE
cEP: 63.660-000. (Prédio dâ cidâde Digital).

8.2. Conter no ânvêrso do envelope o nome do pregoeiao, número do pregão e o nome do órqáo

9. Dos REcuRSos oRçAMENTÁRps

9.1. As despesas decoÍrentes da Ata de RegistÍo de Preços mrrerão pela fonte de rêcursos do(s)óAão(s)
/eniidade(s) pârticipânte(s) do SRP (Sistema de Registro de Prêços), á ser informada quando da lavratuÍa
do instrumento de conlrâlo-

10. oo óRGÃo GERENCTADoR

10.1. Caberá a Secíetada da Educação o gerenciâmenlo cla Ata de Registro de Preços, no seu aspeclo
opeÍacionale nâs questões legais.

1'r. DA PARTTCTPAÇAO
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11.'1. PodeÍâo participaÍ desla licilaÉo as pessoas iuridicas legalmente constituídas que atendam a todas
as condiçôes exigidâs nesle edilal, observâc,os os necessários requisilos cle habilitâçZo juíídicá,
ÍegulaÍiclade Íscal e kabalhisla. qualificação técnica e ecônômico-ílnanceiÍa, inclusive lendo seus objelivos
sociais compatíveis com o objeto desta licitação.

TAUA

1 1 .2. A respeito do cuío de operacionalizâção do sistema:

'10.2.í. O Custo de opeíâcionalizaÉo ê uso do sistema Íicêrá a cârgo do licilante quê pagaÍá a Bolsa
BÍasileira de MercadoÍias, provedora do Sistema Elelrônico, o equivalente aos cuslos pela utilização dos
ÍecuÍsos de tecnologia da informêção, consoante labela íomecida/emitida pela entidade, nos teímos do
artigo 50, inciso lll, da Lei n" 10.52012002.

11.3. Licitantes devidamente cadaslÍados junto à Bolsa BrasileiÍa de ÀIercadorias

11.8. É vêdada a paÍticipação nos seguintes casos:

1 1.4. O licitante deverá promoveÍ a sua inscrição e cÍedenciamento paía participâr do pregão diretamente
até o horário fixado no editâl parâ inscriÇâo ê cádastramênlo.

1Í.5. Para as microempÍesas, empresas de pequeno porte e as cooperatívas que se enquâdrem nos
teamos do ârt. 34, da Lêi Fedeíal n' 11.4AA|2OO7, e que não sê encontrâm em qualquêÍ dâs exclusões
relacionâdâs no § 4ô do ârtigo 3" da Lei Federal íf 12312006, deveíão declaíar nô sistema
\vww.bbmnetlicitacoes.com.b/ paÍa o exeÍcício do líatamenio jurídico simplificádo e diíêíênciâdo previsto
em Lei

'1 í.6. A paÍticipaEão neste ceÍtame impona ao proponente a iÍÍestdtâ e irÍetraiável âceitaÉo das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulâmêntos, normâs adminislEtivas e
técnicas aplicáveis. inclusive quanlo a recursos, e ainda, na aceitação de que deveaá fomecer o objelo em
perfêitas condiçôes.

11.7. A participaÉo no pregão está condicionadâ obrigatoriamenle à inscriÉo e CÍedenciamento do
licitante âté o limite de horário previsto.

11.8.1. Empresâ cuja Íalência haja sido decíetada, sem que tenha sido legalmeÍtê Íeâbilitada.
1 '1.6.2- lmpêdidss de licilaí e contratar com a Administração Pública.
1'1.8.3. Suspensas temporariamenle de párticipâr de licitaÉo e impeduas de contralar com a
AdministraÉo Pública.
11.8.4. Declâradas inidôneas pela Administração Públicâ, enquanlo perduraíem os motivos
determinantes desta condiÉo.
11.8.5. Licilanle que incoÍa em quaisquer das hipóteses pÍevislas no artigo 9o, caput e incisos, da
Lei n'8.666/1993, ou sejai

M. 9' Não poderá paftbiry, direta ou indirctamenÍe, da lbitaçáo ou da execuçâo
cle obía ou seNiço e clo tóínecimento ale bens a eÍes necessáros:
l- o alíor do $ojeto, básico ou executivo, Nssoa fisíca ou jurldica:
ll ampresa, isolaclamente ou em consórcio, responsávêl pela elaboraçáo do
prcjeto básico ou executívo ou da qual o aotor do prcjeto seja dirigente, geíente,
acionista ou detentoí de mais dê 5 (cinco por cento) do capítal com dircito a voto
ou conttulador, Íesponsável técnico ou subconttataclo;
lll- seNidor ou dirigente de órgáo ou entidade contÍatante ou responsável pela
licitação.

1'l-8.6. Estrangeiras não altoÍizadas a comerciâlizar no pâís.
11.8.7. Cujo estatuto ou contíato social, não inclua no objetivo social cla empresa, aliüdade
compatível com o objeto do ceÍtame.

12, DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAÇÃO

12-1. As pessoas juÍídicas inteaessadas deverão nomeaÍ alravés do instrumento de mandato, com flrma
reconhecide, opeÍâdor devidamente credenciado em qualqLler coretora de mercadorias associada à Bolsa
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BíasileiÍâ de MeÍcadorias ou pêlâ pÍópíia Botsa BrasiteiÍâ cte Mercêdorias, âtribuindo poderes p"r, foá?tad , . r
assislir lances de pÍeços e prâticar todos os demâis âtos e operaçôes no site: www.bbmneflicitacoes.com.bÍ.

12.2. A, panicipaçáo do licitantê no PÍegão Eletrônico se dará poÍ meio de correlora contratadâ para
represêntá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifeslar em ôampo p,ópÍio do sistema, pleno
conhecimento, âcêitâçáo e atendimento às exigênciâs de habilitaçâo prêvistas no Edital.

12.3. O acesso clo operador ao pregão, paaa eÍeito dê encâminhamenlo de proposte de preço ê lances
sucêssivos de preços, em nome do licitânte, somenle se dará mediânte prévaa deíiniÉo de senha privativâ.
12.4. A chave de identiÍicáÉo e a senha dos opeÍâdorês poderão seÍ utilizâdas em quâlquer pregão
elêlíônico, sâlvo quândo canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Brasileira
de Mêícádoriâs

12.9. QualqueÍ dúvida em relação ao acesso no sislemâ operacionâ|, pôderá ser esclarecida âtravés de
uma coÍretora de meÍcadoÍias âssociâc,â a Bolsâ Bíásilêirâ de MercadoÍias ou pelo teleíone: São Pâulo-SP
(1í) 3293-0700. A rêlâção completa dâs cofetoras de meÍcâdoÍias vinculádâs a Bolsa Brasileira de
MeÍcadorias poderá seÍ obtida no site w$/w.bbmnetticitacoes.com.bt, âcesso corÍetoÍas.

T2.5. O licitante responsâbiliza-sê exclusiva e formâlmente pelas lransâçôes efetuadâs em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os âtos praticados diretâmente
ou poÍ seu representanle. excluída a responsabilidade do pÍovedor do sistema ou do óÍgão ou entidade
promolora da licitaÉo por eventuais dânos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por tercêiros.

12.6. O cÍedenciamento do fomecedor e de seu rcprêsentante legaljunto âo sistema eletrônico implicá nâ
responsabilidade legal pelos atos praticados ê na presunçáo de capacidade técnicâ para realizaÉo das
transações inereotes ao pregão eletÍônico.

12.7. A pâíticipãçáo no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitaçáo da senhâ pessoal e intÍansfedveÍ
do representante credenciado e subseguente encaminhamento da pÍopostá de preços, exclusivamente poÍ
meao do sistema elekônico. observados datâ e horário limite estabelecidos.

12.8. CâbêÍá âo fomecedor âcompanhâr âs operâções no sistema eletrônim durente e sessão públicá do
pregão, ficándo responsável pelo ônus decorrente da perda dê nêgócios diante da inobseNância de
quaisqüeÍ mensagens emitidas pelo sislemâ ou da desconexáo do seu represerflante.

13, DA APRESENÍAçÃO OA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

'13.1. Os licitêntes encaminhârão, exclusivamente por meio do sistema, concomitântemenie com os
documenlos de habilÍtaÉo exigidos no edilâ|, proposta com a c,escÍÉo do objeto ofertado e o preço, até a
dâta e o horáÍio estabeleciclos parâ âbertuÍâ dâ sessão pública, quando, então, encerar-se-á
êutomaticamente a etapa de envio dessa documenlação.

'13.2. O ênvio da proposta, acompanhada dos documentos de habililaÉo exjgidos nesle Edital, oconerá
por meio de châve de acêsso e sefihâ.

13.3. As Microempresas e Empresas de PeqLleno Porte deveÍâo encaminhâÍ a documentação de
habilitaÉo, ainda que haja âlguma ÍestriÉo de regulaÍiclâde fiscal e trabalhisla, nos termos do ârt. 43, § 10
dâ LC n'123 de 2006

13.4. lncumbirá ao licitante âcompanhâr as opeaações no sistema eletrônim duÍânte a sessão pública do
Pregão, ficando rcsponsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante dâ inobservância de
quaisqueÍ mensagens emitidas pelo sislemâ ou de sua desconêxão.

13.5. Até a aberlura da sessão pública, os licitantes podeÍão relirar ou substituir a proposta e os
dôcumenlos de hâbilitâção ânteaiormente inseridos no sistema:

13.6. Não se.á estabelecida, nessa elape do certame, ordem c,e classiÍlcâÉo entre as propostas
apresêntâdas, o que somente ocoÍÍêrá após a rêalização dos procedimenlos de negociâçâo e julgâmento
dâ proposta.
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I3.7. os documenlos que compóem a proposta e a hâbililaÇão do licitante melhor classiílcâOo sofréhíe. , '
seÍáo disponibilizâdos para avaliaÉo do pÍegoeiro ê pâra acêsso público apôs o encerramênto do envio de
lânces.

14. oA FoRMA DEAPRESENTAçÃo DA pRoposrA ELETRôN|CA

14.í. A Propostâ de Preços, Soô pena de dqcrassincacão, dêveÍá ser enviadâ exclusivâmenlê por
mêio do sistemê eletrônico, §EM A tDENT|F|CACÃO DO FORNECEOOR (vedada, rnctusive, a inclusão de
endeÍeço, telefonê ê oulras informações que possam de qualquer modo identificaÍ o licitante),
câraclerizando o produto proposto no cámpo discramanado, contemplando loclos os ilens, em mnfoímidâde
com o TeÍmo c,e Referênciâ -Anexo I do Edital, a quâlconlerá:

14.1.1. A modalidade e o número da licitáçâo;
14.1.2. EndereÇamento âo Pregoeiro da Prefeitura Municipâlde Tauá-CE;
14.'1.3. PÍazo de vâlidade da Proposla de Píeços não infeÍioÍ a 60 (sessentâ) diasi
14.1.4. Os ilens mtados, nos quanlilâtivos licilados, segundo a unídâdê de medida consignâda no
editali
14.í.5. DeclarâÉo da licitânte que, nos valores apresentâdos âcima, esão inclusos todos os
tíibutos, êncargos lrâbalhistas, previdenciários, Íscâis e comerclais, taxas. fÍeles, seguros,
deslocamentos de pessoal. cuslos ê demâis despesas que possâm incidir sobre o objeto licitádo,
inclusive a maÍgem de lucÍo;
14.1.6. DeclaraÉo de que o proponente cumpÍe plenamente os rêquisitos de habilitaÉo e que sua
Píopostâ de Preços está êm conformidade com as exEênciâs do inskumento convocâtório (êdital).

14.2. O encaminhamenlo de Proposta de Preços pÍessuÉe o pleno conhecimento e atendimeÍto às
exigêncjas de habalitação preüstas neste Edital. O licitânte será responsável poí todâs as tÍansações que
foíêm efetuâdâs em seu nomê nô sistema elelÍônico, assumindo como firmês e verdâdeiías suâ Píoposta
de Preços e lances.

14.2.1. A licitante deveÍá êncaminhar anexo no sistema, sua CARTA PROPOSTA PREçOS,
atÍavés da opção FICHA TÉCNICA, êm arquivos no formato Ziprile (zip). O nomê do aÍquivo
dêvêrá iniciaí com a palavÍa Anexo, êx.: Áaêxoí.zip, e o tamanho de cada arquivo nâo podêÍá
êxceder a 500Kb.

T4.3. Os paeços constantes da Proposta de Preços do licitânte deverão conteÍ apenas duas câsas
decimais após a vírgula, câbendo ao licitante proceder ao aÍÍedondamento ou desprezâr os números após
âs dLras .rsâs dêcimais dos aêntãvos

14.3.1. Os preços propostos deverão estaÍde acoÍclo com o quântitativo do bem cotado;
14.3.2. Nos preços já deveaão eslar incluídas âs remunereÇões, os encaÍgos sociâis, tributários,
trâbâlhistâs, píevidênciários, fiscâis e comerciais, taxas, freles, seguíos, c,eslocâmentos de pessoal,
custos e demais despêsâs quê possam incidir soúe a contrataçâo, inclusive â margem de lucro, nâo
câbêndo nenhum outro ônus que não o valoÍ estipulado na ÍeÍeÍida Paoposta de PÍeços;
14.3.3. Os preços pÍopostos serão de exclusiva responsabilidade do licilânle, não lhe assislindo o
direilo de pleileaÍ qualqueÍ alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outÍo
ârgumenlo náo previsto em lei-
14-3.4. Ocanêndo discrêpânciâ enke o preço unilário e tolal, pÍevâlecerá aquele lânçsdo no
sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços. devendo a PÍegoelro pÍoceder às
corrêções necessáÍias-
14.3.5. Não serão adjudicâdas Proposlas de Preços com valores supeÍioíes à média dos preços
unilários e lolajs eslimados para a conlratação, os quais se encontram deÍnidos no Termo de
Referência.
14.3.6. Na análise dás PÍopostas de PÍeços a Pregoeiro observârá o |\4ENOR PREÇO POR lTEl\r,
expíesso em rcais.

14.4. Os quanlilâtivos licilâdos e cotados deverão ser rigorosâmênte conferidos pelos licilantes

11-4.1. A Cana Proposta deve contemplâr o quântitativo do ilem em sua lotalidade conforme
liciledo

t4.5. O prazo de valic,âde da Proposta de Preços não pode ser infeÍior a 60 (sessenta) dias consecutivos
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14.6. A apresentação da Paoposta de PreÇos implica na ciênciâ clara de lodos os teÍmos do editâl e seus
anexos, em especiâl quanlo à especiÍlcaqão dos serviços e âs condições de participação, competição,

lulgamento e formalizaÉo do contrato, bem como a aceilaÇão e sujeiçâo integral às suas disposiÇões e à
egislâção âplicável, notadameÍte às Le,s Federais no 10.520/02 e 8.666/93.

14.7. Somente seÍão aceitâs Propostas de Preços elaboradas e enviadas alÍavés do sistemâ, inclusive
quanto aos seus ânexos, não sendo admitido o recebimenlo pelo pregoeiro de qualquer outÍo documento,
nem permitido ao licitante fazêrquálquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sislema.

14.8. Será desclassiÍcada â Proposta de PÍeços apresentâdâ em desconÍoÍmidade com este item

da sessão dê abeatura desta licitação, conforme arligo 6" da Lei n". 10.520/2002. Caso a licíante n
nfo.me em sua PÍoposta de Preços o prazo de validade, seíá considemdo âquêlê dêÍinído neste Edital.

15. DOS PROCEDTMENTOS DO PREGÃO - DA SESAÃO PÚBL|CA, DA CLASSTFTCAÇÀO DAS
PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES E OA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

15.1. A pa r do horário paêvisto no Edital e no sistema paaa cadastíamenio ê êncâminhamento da
proposta inicialde preço e dos ctocumentos de habilitaÇão, lerá início a sessão públicá do pregão eleirônico,
com á divulgação das propostês de preços Íecebidas, passando a Pregoeiro a avaliar a a6eiiâbilidâde das
propostas.

15.2- AbeÍta a etapa compelitiva, os representantes dos Íoínecedores deveaão êstar conêctados ao
sistemâ para pârticipar da sessão de lances. A cadâ lancê ofertado o participante será imediâtamente
informado de seu recebimeíto e respeclivo horário de rêgistro e valor.

15.3. Os licíantes poderão oferecer lances sucessivos, obseNados o horáíio fixado parâ âbêrtura da
sessão e as regras êstabêlêcidas neste Edítal-

15.4. O licilanle somente poderá oÍerecer lance de valor inÍerío[ ao úhimo poÍ ele ofeÍtado e Íegisirado pelo
sistemâ obsêrvádo, quândo houver, o inteNalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entrê os
ances, que incidirá tanto em relaçâo aos lancês inteamêdiários quânto em relação ao lance que cobrir a
melhor ofêrta

15.6. Fica a critério do pÍegoeiro a autorjzação da coneção de lances com vâlores digitados erroneâmênte
ou situaÉo semelhânle, mesmo que antes do início da disputa de lances.

15.4.1. intervalo minimo de diferença de vâlores ou percentuais entÍe os lances, que incidiÍá tanlo
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oÍerta deveÍá
ser de R$ 0,0í (um centavo).

155. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo vâlor, prevalecendo âquele que Íor recebido e
regislrado em primeiro lugar.

15.7, Após o credenciamento das propostas, durante â Sessão de disputa de lances, não será €ceito
pedido de desclassificaÇáo do licitântê pârâ o item/lTElú âlegándo como motivo'êrro dê cotaçâo" ou
qualquer outÍo equívoco da mesma natuÍeza. Após a sessão de disputa de lânces, durante a Íase de
aceilaqão/habilitaçâo não sêíá aceito pedido de desclassiÍicação do licíante aduzindo em defesâ câusâs,
râzões ou circunstânciâs quê visivelmente só ocoÍÍeÍâm poí responsâbilidade objetiva do licitante.

15.8. Não poderá haver desistência dos lances oíertados, sujeitando-se o proponente desistente às
penâlidades constantes no âÍ1. 70 da Lei Federal 10.520102.

15.9. EstaÍão êxcluídos da aplicaÉo das penalidades previstas no item 14.8, quando a desistência for
dêcorrenle de "caso fortuito" ou "íorça maiof'. Na hipótese de incidência do caso é gaÍantida a defesa
prévia.

15.1o-Duaanle o lÍanscurso da sessâo pública os pârticipantês serão informâdos, em tempo real, do valor
do menor lance rcgistrado. O sistema não idenlificará o a{rtor dos lances aos demais pârlicipântês.

'15.1'l.Será adotado parâ o envio dê lânces no pÍegão eletíónico o iúODO DE DISPUTA ?BERTO", em quê
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oslicÍtantesapresentaíâolancespúblicosesucessivos,comprorrogações.

15.'12.4 etapâ de lances da sessão pública teíá durâção de dez minutos e, após isso, sêrá pÍorrogada
automalicamenle pelo sislema quando houveÍ lance ofedado nos últimos dois minuios do peÍíodo de
durâÇão da sêssão pública.

15.13.A prorrogaçáo âutomática dâ etêpa de lancês, dê que lrata o item anterior, será de dois minutos e
oconeÍá sucessivâmenle sempre que houveí lances enviados nessê pêríodo de pÍorrogaÉo, inclusive no
cáso de lances intermediáÍios.

15.14.Não hâvêndo novos lances na íorma estabelecic,a nos itens ânteÍiores, a sessão pública encerraÍ-se-
á eutomãlicãmente.

ls.ls.Encerrada a fase compelitiva sem que haja a proríogaÉo automáticâ pelo sistema, poderá o
pregoeiro, âssessorado pela equipe de âpoio, justiíicadâmente, admith o reinício da sessâo pública de
lances, em prolda consecuçâo do melhor preço.

15.16.No cáso de clesconexão com a Pregoeiro, no clecoÍrer da elapa competÍliva do Pregão Eletrônico, o
sistema eletrônico poderá permânecêr âcessivel âos licitântes para a recepção dos lances, retomando a
Pregoeiro, quândo possível, sua atuação no cerlame, sem prejuízos dos alos realizâdos.

15.17.Quando a desconexão do sistema eletrônico paÍa o pregoeiro peÍsistir por tempo superior â dez
minúlos, e sessão públicá sêÍá suspênsa ê reiniciada somêntê após dêcarÍidas vinte e quetro hoías dâ
comunicaÉo do fâto pelo Píegoêiro aos participanles, no sítio elêtrônico utilÉâdo pâÍá divulgaçáo.
15.18.Assim que a elapa de lances for finalizada e o sistême detectaÍ um empate, confoÍme estabelece os
artigos 44 e 45 da LC 12312006 a feÍÍamenta inicia a aplicaÉo automática do desempatê em favoÍ
I\,I E/EPP/ME I,

í5.18.1. A melhor clessiÍcada nos lermos do ilem anterior terá o dareito de encaminhar uma última
ofeía pam clesempate, obrigatoriamente em vâlo. infeÍioÍ ao da primeira colocâda, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, conlados após a comunicação automáticê párâ tánto.
15.18.2. Câso a microempresa ou â empÍesa de pequeno poÍle melhor classificâdâ desista ou não
se manifeste no pÍazo estâbelecido, seíâo convocádas as demâis licíântês microempresa e empíesa
de pequêno porte que se encontrêm naquele intervâlo dê 5% (cinco por cento), na ordem de
clâssiÍicaçâo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anteÍior.
í5.18.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelâs micíoempresâs ê empresas de
pequêno porte que se encontrem nos inlervalos eslabelecidos nos subitens anteriores, será reâlizâdo
soíeio entrê êlas pâra que se identiíique aquela que primeiro podeÍá apÍesentaÍ mêlhor oferla.

15.20. Se â proposta ou o lance de menor valor não íor aceitável ou se o fomecêdor desâtender às
exigências habilitatóriâs, â Prêgoeiro exâminârá a propostá ou o lance subsequente, veÍiÍcando a sua
compalibilidade e a habilhação do paÍticipanle, na oÍdem de classiícação, e assim sucessivamente, âté a
ápuraÉo de uma proposlâ ou lance qle alenda o Edtal. Também nessa etapa a Pregoeko poderá negociaí
com o parlicipante pâra que seja obtido preço melhor.

'15.21- Caso não sejam aprcsentados lances. seÍá veÍificada a coníormidade entre a píopostâ de menor
preÇo e o valor êstimado para a contralaÇão.

15.22. Caso o licilanle náo âprêsêntê lances. conconerá com o valor de sua proposta

15.19. O sistema jnformaÍá a proposta de mefloÍ preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o
encêrâmênto da elapa de lances ou, quando foÍ o caso, após negociaÉo e decisão pelo pregoeiío acerca
da aceitaÇâo do iâncê de menorvalor.

15.23. O sistema inÍoímaÍá a proposta de menor prêço (ou a melhor propostâ) imedialamente após o
enceÍTáÍnento da etapa de lances ou, quando for o câso, após negociaÇão e decisão pelo pregoeiro acerca
da aceitaÉo do lance de menoÍvaloí.

15.24. A oÍdem de epresentação pelos licitantes é utilizâda como um dos cÍitéÍios de classificação, de
maneira que só podeíá haver empate entre propostas iguâis (não seguidas de lances).
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15.25. Hâvendo empate, â proposla vencedora será sorteâda pelo sistemâ eletrônico dentre as propoblás," ^

empatadas.

15.26. Encerada a etâpa de envio de lances da sessão públic€, o pregoeiÍo deverá encaminhaÍ, pêlo
sistema eletrônico, CONTRAPROPOSTA ao licitante que tenha apíesenlâdo o melhor prêço, parâ que seja
obtidâ melhoÍ proposta, vedada a negociação em condições diferentes dâs prêvistâs neste Edital.

15.27. A negociâçáo será realizada poí meio do sislêma, podendo ser acompânhada pêlos demais
licilanles.

15-28. Após a negociação do pÍeço, o Píegoeiro iniciêíá a fase de aceitação e julgâmeí|to da proposa_

15.29. Encenada â elapa de negociação, o pregoeiÍo examinará a propostá classmcada em pÍimeiÍo lugar
quânto â adêquaÇão âo objeto e à compatibilidade do preço em rêlaÇão ao valor estimado parâ contÍatação
neste Edital e em seus anexos, o[seÍvado o disposto no parágrafo únic. do aÍl.7. e no § 9" do art.26 do
Decrelo n." 10.024/20'19.

15.30. Se a pÍoposta ou lance vencedor for desclassiícado, o PregoeiÍo examinará a píoposta ou lence
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçâo.

15.31. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeÍá a sessão, infoÍmando no "chaf a nova datâ e
hoíário pâra â sua conlinuidade.

15.32. AÍENÇAO: Após a áapa compelilivâ (êtapa de lancês) e de acetaÉo da pÍoposta, a Pregoeiro irá
solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREçO. O sistêma disponibilizâÍá ao
referido licitênle, na bara de laíeÍas, um "bôtão" cujo denominação é REESPECIFICAR PREÇO. O ticitante
deverá clicar nessa função, ajustarseu(s) preço(s) unitário(s) ao vâlor nêgociado, e concluir a etapa.

15.33. O licitante deverá pÍovidenciar o enüo cla píoposla adequâda ao último lance oÍertac,o ou valoÍ
neOociâdo, fio prazo dê até 02 {duas) horás, â contar da solicitaÉo do píeooeiro.

15-34. EncerÍada a análise quanlo à âceitaçâo dã propostê, o pregoeiío veíificará â habilitâçâo do licitante.
observado o disposlo neste Edilal.

16- DA HABILITAçAO

16.1. Como condição péüa ao exame da documentaÉo de hâbilitâção do lic,tante detentor da pÍopostâ
classificada em primeiro luOar, o Pregoeim vêriÍicârá o eventual descumprimento das condiçôes de
paíticipaçáo, especialmenle quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou â
futuÍa contÍâtaÉo, mediânte a consultâ âos seguintes cadastros:

TAUA

16.1.1. Consultas ao Cadastro Nâcional de EmpÍesas lnidôneas e Suspênsas (CEIS), da
Controladoíia-Gerâl da União, no sítio www-poílallrânspâíenciá-gov.bÍlsancoes/ceis.
16.'1.2. Câdaslro Nacionâl de Condenações Civis por Ato de lmprobidade Administrativa (CNCIA),
do Conselho Nacionalde Justiça, no sítio www.cnj.jus-bÍ/improbidade_adm/consultar_ÍequeÍido.php.
16.1.3. Consutta ao CadaslÍo Nacional de Empresas Punidas - CNEP do PoÍlâl dâ Tíánspârência,
no sitio (http://www.poÍtaltranspaíenciâ.govbr/sancoes/cnep).
16.1.4. Consulte Consolidada de Pessoa JuÍídic€ do Tribunâl de Contas dâ União, no sitio
https://ceÍtidoes'âpÍâpps.tcu.gov br/

17.1.4.1. A mnsuhâ aos cadastros será realizada em nome dâ empresa licitante e
também de seu sócio majoÍitáíio, por forçâ do artigo í2 da Lei n' 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sânÉes impostas ao responsável pelâ prálica de ato de improbidade
âdminiskativa, a proibaÉo de contrelar com o Podêr Público, inclusivê por intermédio de
pessoa juíídica da qual seja sócio majoritáíio.
17.1.4.2. Conslatada a exisitência de sânÉo, o PregoeiÍo reputará o licitante
inabilitado, por fallâ de condiÉo de participâÉo

A clocumenlação relaliva á HABILITACÀO JURiDICA conslsle emi

cÉDULA DE IDENTIDADE do responsável legal-16.2.1
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16.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empÍesário individual, no Íegistío púbtico de empresâ
mêrcantil da Junta Comerciali devendo, no câso de â licitante seÍ â sucuísal, Íiliâl ou âgência, apresentar o
registro da Junta onde opera com aveíbação no registm da Junlâ onde têm sede a malriz.

16.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÁIO SOCIAL em vigor devidamente íegistrado 0o
ÍegislÍo público de empÍesa mercantil dâ Junta ComeÍciâ|, em se tralando de sociedâdês empresáÍias e, no
câso de sociedâdes por açôes, acompenhado de documentos de elêiç-âo de seus administrâdorês;
devendo, no câso da licitante ser a sucuísal, filial ou agência, apÍesenlar o aegistro da Junta onde opera
mm aveÍbâCâo no reOistro da Juntâ onde len sede a matriz.

16 24 INSCRIÇÃO Do ATo ôONSÍ|TUT|Vo, no câso de sociededes simptes - excêto coopeÍetives -
no CartóÍio de Registro das Pessoas Juridicês acompanhâda de pÍová da dkeloriâ em exêrcicio; devendo,
no c€so de a Iicitânte ser a sucursal, filiâl ou agência, apÍesentaí o registío no CaÍtódo de RegistÍo das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaÉo no Caítódo onde tem sede a matriz.

16.2.5. Em se lratando de micÍoempreendedor individuâl - lúElt CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE
I\TICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, cujâ aceitaÉo íicaíá conc,icionáda à verificação da
âutenticidade no sitio www-portaldoempÍeendedoÍ.govbí

16.2.6. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se lratando de êmpÍesâ ou sociedade estrangeiÍa em
funcionamento no País.

16.2.7. Os documêntos âcimá devêrão ês1âr acompanhados de todas as alterações ou da consolidâçâo
Íespecliva,

't6.3. A documentâçã o relativâ à REGULARIDAOE FISCAL E TRABALHISTA consisle em:

16.3.1. Prova de inscíÉo no Cadastro Nacionalde Pessoa JuÍídica (CNPJ)

16.3-2. Prcva de inscriÉo no cadâstro de contribuintes estâdual (CGF) ou municipal (lSS), coríorme o
caso, íelativo âo domicílio ol,l sec,e c,o licitante, pertinente ao seu râmo dê atiüdade e compatível com o
objeto contratual;

16.3.3. Prova de regularidade para com a Fâzenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sêde do
licilântel

â) A provâ de regu,aÍidade com a Fazenda Nâcionalserá êfetuâdâ medianle apresentaÉo de
c€Ítidáo expedida conjunlamente pelâ SecretaÍia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procurâdoíiá-Gerâl da Fazênda Nacionâl (PGFi9, referente a todos os crédilos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administíados, inclusive os crédilos
lÍbutáíos relativos às conlribuiçóes sociais píevistas nas alineas'a'a'd" do parágrafo único
do art. 11 da Lein'8.212, de 24 dejulho de 1991.

b) A comprovaÇão de requlâridadê paÍâ com a Fazenda Estadual deverá ser Íeía através de
Certidão Consolidada Negativâ dê Débitos inscíitos nâ DÍvidâ Ativa Estadual

c) A compíovâção de regularidade para com a Fazendâ lúunicipâl deverá ser feita akavés de
Certidâo Consolidada Negaliva de Débilos inscdtos nâ Dividâ Ativa Municipal.

16.3.4. Prova de situaÉo ÍegLrlar pemnte o Fundo de Garanlia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificâdo de ReOu,aÍidâde de Siluação - CRS.

16.3.5. Prova de situâçâo regulâr pe.anle a Justiça do Trabalho, através da CeÍlidão Negativâ de Débitos
Tíabalhistas - CNDT, coníoÍnê Lei 12-44012011.

T 6.3.6. As microêmpresâs e empresâs de pequeno pone deverão âprêsêntâr toda â documenlação exigida
paÍa efeito de compÍovaÉo de regulaíidâdê Íiscal e trâbalhistã, mesmo que esla apresenle âlguma
restÍição.

16.3.7. Havendo âlguma restrição na comprovaçáo dâ regularidade fiscal e lmbalhista, será assegurado o
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prazo de 05 (cinco) dias úeis, cujo termo inicial corresponderá ao momênto em que o proponente for
declarado o veflcedor do ceíame. proÍÍogáveis por igual período, a critéíio dâ Comissão Permanente cle
LicitaÉo, pâra a regularizaÉo da documentâÉo e emissão de eveoluais certidões negalivas ou positivas
com êfeito dê certidão negativâ.

16.3.8. A não-regularizâção dâ documenlaÉo, no prazo eíabelecido, implicárá dêcadência do direilo à
clntrataÉo, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo Íacultado a
convocação dos licitantes remânescêntês, na ordem de classificaÉo, pâra â assinâturâ do contrato, ou a
revogaÇão dâ licitaÇão, ou ITEM, conÍoÍme o caso.

16.4. Msando o cumprimenlo do p.razo de execução, a quâlidâde ê â sêgurânçâ do objeto da conlÍatação
dêste Pregâo, a q!l4gE!çl!12!!A:!EçN!çl! da empresa proponente deverá ser comprovâdâ medieíle.

T6.4.1. Atestado de capacidade técnica êmitido por pessoe juÍídica de diÍeito público ou privado, que
compíove que o(a) licitante fomece ou fomeceu pÍodulos de natureza e espécie condizentês com o objeto
destê Edital

a) Em havendo dúüdâ acêrca dâ verácidâde do documento, o Pregoeiro e Equipe dê Apoio,
podeÍão pÍomoveí diligência junto a emhente, a fim de comprovaÍ a veÉcidade do Atestêdo de
câpacidade Técnica em questão, el

16.5.1. Bâlanço Patrimoíial e demonslíações contábeis do último exeacício sociâI, já êxigiveis e
apresentâdos na íorma da lei, devidamente registrado na Junta Comerciâl de origêm quê comprovem â boa
situaÉo Ínanceira da empíêsa, vêdâdâ â sus substituiçâo por balancetes ou balanços provisórios, podendo
sêí atualizados poÍ índices oÍlciais quando encerrados há mais de 03 (três) meses dâ datâ de apíesêntaçâo
da proposta, devidamenle assinados por contabilista registrado no CRC.

16.5. Visando o cumprimento do prazo de exe^cuÉô, â qualidade e a segurança do objeto da contratação
em sua lotalidade, a OUALIFICACAO ECONOMICA-FINANCEIRA da licitânte deverá seÍ comprovâda
medianle:

17.5.1.'1. O lúicÍoempreendedor lndividual-MEl quê no anGc€lendáaio anteÍioÍ não tenha auferido
receila bÍuta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da âpÍesentação clo
Balanço Patrimonial ê demonstrâçôês contábeis do último exercício social na forma do ilem ânlerior,
confoÍme art. í.179 §2" do Código Civil e artigo 18-4, § 1" da Lei ComplementaÍ no 12312006,
enlretanto deverá apresentaÍ a DASNSII\,IEI (Declâraçio Anual do Simples Nâcional -
Microempreeodedor lndiüduel);

17.5.1.2. No caso de emprêsa constituidâ no exeícicio sociâl ügenlê, admite-sê â apresêntaÉo de
balanço patrimonial e demonstráções contábeis referêntes âo periodo de existência da sociedade.

l. Constatadâ â vemcidacle, sêrá conÍiÍmada a habÍlitâçâo dâ licitantei
ll. Cônstátada a não veracidadê, a licilante será inábilitada, sendo o falo encaminhado à

PÍocuradoria Geral do l\,,lunacípio parã qlle seja abedo processo administrativo, e
comprovado o dolo, aplicadas as sançôes adminisirativâs câbíveis, confoÍme a
legislaÇâo vigente

17.5.1.3. As empíesâs optantes pelo regime de tributaÉo sobre o lucro reâllpresumido, âtrâvés da
escrhuração digital SPED (ECO), conforme dispôe o arl. 30 da lnstruÉo Normativa no 1.594 de 01 de
dezembro de 2015, dâ Receita FedeÍaldo Brasil, Ílca exigida â apresentaÉo do Balanço Patdmonial
do úhimo exeícicio social. até o último dia rÍildo mês de maio do coÍÍente ano.

17.5.1.4. As sociedades por ações deveÍão âpresenter as demonslÍações conlábeis publicada na
lmprênsâ OÍlcial, de acordo com a legislação perlinenle.

T6.5.2. CompÍovaçáo do PatÍimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valoÍ e estimado
pâra contrataÉo, devendo a compÍovação ser íeita atrâvés do Bâlânço Pâtíimoniâl dô último exercício
enceÍÍado, confoíme exigência do item í7.5.í.

16.5.3. CeÍtidão Nêqativa de falência, de concodata, de recu peração judicial ou extrajudicial (Lein'11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresâ, dalâdo dos úhimos 30 (trintâ) diâs, ou quê
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esteja dentro do prazo de validade expÍesso na própria CeÍtidão

C,PL

a) Na ausênciâ da Certilão Negâliva, â licitânte em Rêcupêrâção Judic,al deverá comprovar a sua
üabilidade econômica, medaante documento (ceÍlidão ou assemelhado) emitido pela instânciâ judiciâl
competente; ou concêssâo judicial da recuperaÉo, nos teímos do artigo 58 da Lei 14-112,2O20t oü
homologaçâo do plano de recupeíação enrajudiciâ|, no caso da liôitante se enmntrar em
recuperaÉô e)dÍâjudiciá|, nos teímos do âÍtiOo 164, § 50 da lêi 14-112l/2020-

,16,6. DEMAIS DOCUMENTOS OE HABILITACÃO

16.ô.1. DECLARAÇÃO QUE INEXISTEM FAÍOS IMPEDITIVOS para sua habilitâçáo no cerrame, cientê da
obrbaloriedade de declâraÍ oconências posteriores, coníormê ANEXO ll do Edital. (art. 32, §2". da Lei n. '
8.666/S3);

16.6.2. DEoLARAçÃo QUE NÃo EMPREGA MENoR DE 18 ANos em trabatho notumo, pedgoso ou
insalubÍe e náo empíega menoÍ de 16 anos, sâlvo menor, a panÍ dê 14 ânos, na condiÉo de apÍendiz, nos
leÍmos do artigo 7', XXXlll, da Constituição conforme ANEXO lll do Edital;

16.6.3. DECLARAçÃO EXPRESSA DE INTEGRAL CONCORDÂNCIA com os termos dêstê editat e seus
anêxos. conÍorme modelo constante no ANEXO lV deste edital;

16.6.4. DECLARAÇÂo QUE SE ENQUADRA EM ME oU EPP - Que cumpÍe os requisitos estab€tecklos no
aÍtigo 3" dâ Lei Complêmêntaí no 123, de 2006, eslando âpta a usufruir do lratamento favorecido
eslabelecido em seus aÍIs.42 â 49. mnforme ANEXOV do edital.

16.7. os documêíitos de habilitação dêveÍão 3êÍ apÍêsêmados da sêguinte foma:

16.7.1. Obrigaloriamente, dâ mesmâ sede, ou sêja, se da matriz, todos da matÍiz, se de âlgumâ filiâ|,
lodos da mesma íljal, com exceção dos documenlos que são válidos lâíÍo paía matíiz como paÍa todas es
filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresenlou a documentação.

16.7.2. Dentío do prazo c,e validade. Nâ hipótese de o documenlo não conslâr êxpressamente o prazo
de validade, este deverá ser âcompanhâdo de declaraÉo ou regulâmentâÉo do órgão emissor que
disponha sobre sua vâlidade. Na ausência de tal dec,araçâo ou regulamentaçâo, o documento seÍá
considerado válido pelo prazo de 60 (sessentâ) dias, contados â paílir dâ dâtâ de suâ emissão, quândo se
lratar de documentos reÍerentes à habilitaÉo fiscal e econômico-finânceira.

16.7.3. Salvo os documenlos cuja verificaçâo dâ autenlicidade possa ser feitâ mediante consulla direta
em sítios oficiâis na intemet, os documentos de habilitação enüados através do sjstema eletrônico, deverão
ser ênüâdos à sede da Comissão de Licitação, junlamente com a Proposta de Preços Final Negociadâ
(Proposta Ajustadâ) áo novo valor ofertâdo (ANÊXO Vll.í), no prazo de até 03 (três) dias, coniado a pâítir
do 1o dia útilsubsequente á solicilaÇâo do píeooêiro.

16.7.4. O documênto obtido âtíavés de siÍios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via intemel,
leÍá sua aulenticidade veÍificada pelo presoeiÍo;

16.7.5. PaÍe â hâbilitâção juíídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonskar a compâlibilidadê dos sêus objelivos sociâis com o objeto da licitaÉo.

16.7.6. Caso o documento âpresentado seja expedido por instituição pública que esleja com seu
funcionamenlo paralisado no dia dâ âbertuíâ da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apÍesentar o refeído documenlo oonsiando o lermo finalde seu período de validade coincidindo
com o peííodo da paralisação e deveÍá, quando do térÍnino da paralisação, sob pena de seÍ inabilitada
supeNenienlemente, enviar o documenio à Comissáo nas condiçôes de autenticaçáo, para que seja
âpensado ao processo de licilação.

16.7.7. Os c,ocumenlos referentes à regularidâde fiscál deverâo âprcsêntâr ouáldâdê de CNPJ,
ressalvando-se âquele que o píópÍio órgão emissor declara expÍessamente no referido documento que ele
é válido para todos os estabeleomentos - sede e filiais - da licitante-

,6.7.8. Os documenlos de habililação em originai ou por qualqueí pÍocesso de cóp€ âulenlicêdâ por
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cartório competente ou poÍ servidor dâ administraÉo ou publicação em órgão da imprensa oílcial """.-, ,,..
16.7.9. caso haja documenlo redigido em idioma eskangêiro, o mesmo somente será considerado se
êcompanhado da versão em porluguês, fiÍmada por tradutoÍiuramenlado.

I6,8, DA3 DEMAIS ORIENTAÇÔES SOBRE A HABILITAçÃO

16.8.1. Será inabilitâdo o licitânle que não comprovaa sua habilitação. seja por não apresentaÍ quaisquer
dos documentos exigidos, ou apíesentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

16.8.2. Se o licilante desatender ás exigênciâs habilitatóÍias, a PregoeiÍo examinará a pÍoposla ou o lance
subsequente, veriÍicando a sua compatibilidade e a hábilitaÉo do pârticipantê, nâ ordêm de clâssiÍicáÉo, e
âssim sucessivamente, até a apuraÇão de uma pÍopostâ ou lance que âtêndâ o Edital. Também nessâ etâpâ
a Pregoeiro poderá negociar com o parlicipanle para que seja obtido preço melhor

ê

o

T6.8.3. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiÉo que legalmente e com ÍegulâÍidâde
peímita a suâ emissão e consutta pela lntemet, â Prêgoeiro poderá verificáí â autenticidãde deste através
de consulta iunto ao respectivo sítio.

T6.8.4. Constatando-se ô âtendimênto das exoências fixadâs neste Edíal. o objeto será adjudicâdo âo
autor dâ pÍoposlâ ou lânce de menoÍ preco.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇóES, DILIGÊNCNS, REVOGAÇÂO E
ANULAÇÂO

T 7.1. QualqueÍ pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada
paÉ íecebimenlo das PÍopostas de Preços, impugnar o âto convocâtóÍio deste Pregão e solicitar
esclárecimentos, mediante petiÉo a ser enviada EXCLUSIVAMENTE poÍ FORMA ELETRONICA no
sislemâ de Bolsa Brasilêirâ de Mêrcâdoria (provedoÍâ clo sislema do Pregão Eletrônico.

17.1.1- Oecairá do direito de impugnar os têÍmos do edital dê licitâção perante a AdminislÍâção
aquele que não o fizer dentro do prazo fixado nêstê subitem, hipótêse em quê tâl comunicaçâo não
teíá eÍeilo de recuíso.
17.1.2- A impugnação feita tempeslivamente pelo lacitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela peninente.

17.2. Somente serão aceilas solicitações de êsctaÍêcimentos, pÍovidências ou impugnações, que
preencham os seguintes requisitos:

17.2.1. O endereçêmento ao PregoeiÍo dâ PrefeituÍa de TâUá/CE;
17.2.2. A idenlificaçáo precisa ê completa do autor ê seu Íepresentântê legal (âcompanhado dos
documênlos comprobâtóíios) se foÍ o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domjcílio, número do documento de identiÍicêçâo, deúdamenle dalada e assinada, clentro do prazo
editalício;
17.2.3. o Íalo ê o fundamenlo jurídico de seu pedido, indacando quais os ilens ou subilens
discutidos;
17.2.4. O pedido, com suâs espêciÍlcâÇões.

17.3. As respostas às impugnaçôes e aos pedidos de esclârecimentos serão efeluadas no prazo de até
02 (dois) diâs úeis contado do Íecebimento da impugnâção ou do pêdido de êsclârêcimento, conforme o

T7.4. A impugnação não possui efêito suspênsivo-

'17.4.1. A concêssão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e cleveÍá ser
motivada pelo pÍegoeÍo, nos autos do processo de licitação.

17.5. A resposta dâ PreÍeilura Municipal de Íauá-CE seÍá disponibilizade a todos os interessados
ínediante afixeção dê cópia da íntegra do alo pÍoÍerido pela administraÉo no flanelógrafo da Comissão
Permânente dê LicitaÉo, bem como disponibilizâdo no site da Bolsa Brasileira de Merc.adoÍia - PÍovedora
do Sistema do PÍegão Eletrônico (hltpsi/www.bbmnetlicitacoes.com.br/index.php?categ=), e no Porlal de
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Licitações dos Municipios do Tribunal de conlas do Estâdo do ceara i"'.-feg,, '
(httpsr//licíacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacâo/abeítas), e vinculará tânto a âdminiskação quanlo os
paÍticipantes.

T7.8- O aditâmento âo editâl prevaleceÍá sempre em relâção ao que for âditado

17.7. Acolhída a petiÉo de impugnaÇão contra o âto convocalório que ampoIte em modiÍicação dos
termos do edital será designade novâ detâ pe.â â realizaÉo do certame, exceto quândo,
inquestionavelmente, â alteração não âÍetár a formulâÉo das Cartas Propostas.

17.7-1. Quâlquer modiÍicaçáo neste edital será divulgadâ pêlá mesmâ foÍma que se deu ao texlo
original.

17.8. DILIGÊNCh: Em qualqueÍ fase do pÍocedimento licilalório, â Pregoeiío ou a autoridade superioÍ,
poderá promoveÍ ditigências no sentido de obteí esclaíecimêntos, conÍlnnâr infoÍmaÇóes ou permilú sejâm
sanadas falhas fomais de documenlaÉo que complementêm â instrução do processo, vedada â inclusâo
posleÍior de clocumenlo ou infomaçâo que deveÍia conslâr originaÍiameflte dâ PÍoposla ou dâ Hâbilitaçáo,
Íixândo o píazo pârâ a íesposte.

'17.8.1. Os liciiânles notificâdos pâÍa prestâr quaisquer êsclarecimenlos adidonais deveÍão fazêlo
no prazo dêtêrminádo pêlo prêgoeiÍo. sob penâ de dêsclâssificaçâo/inabilitaÉo.

17.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO: A PrefeituÍa l\runicipâl de Tauá/CE poderá revogaí ou ânulâí êslâ
licÍtâçáo, em quahuer êtapa do processo-

18, OOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.í- A data e o horáÍio em que será abeíta a fase de manifêstaÉo de inteÍposição de recuÍso será
informâdo pelo pÍegoeiío no chat após o término da disputa dê lances ê declâraçâo do licitante vencector do
IÍEM

í8.í-1. Na data e horáíio estipulados pâÍa a maniíestâÉo â Pregoeiro dará, no mínjmo, 30 (trinta)
minulos paÍa os licíanles declararem sua inteoçáo e molivaÉo em interpor recuÍso.
18.1.2. A faltâ de manifestaÉo e motivaÉo desta no prazo concedido, impoítêrá na decâdência do
direío de recuÍso.
1E.'1.3. Após a mânifestaçáo, o licilanle têíá píazo de 03 (três) dias para a âpresentaÉo das razôes
de recurso, ícando desde logo intimados os demeis licilantes para apresenlar contranazôes, em 0ual
númeío de dias, que começarão a coÍreÍ do término cle píâzo do recoíÍenle, sendo-lhês âsseouÍada
vista imediata dos autos.
18.1.4. A mâniíestâÉo do recuÍso deverá seÍ, obíigatoÍiâmentê, registrâda no chat, bem como
conteÍ a síntese des razôes do recorrente.

18.2. Não será concêdido pÍâzo para recursos sobre assunlos mêrâmênte protelatóÍios ou quando não
iustificada a inteflÇáo de interpor o recurso pelo(a) licilante.

18.3. O âcôlhimento de
apíoveitamento.

recuÍso importará na invalidação apenâs dos atos insuscetívêis de

r9. DA HoMoLocAÇÃo E FoRMALtzÂÇÃo DA arA DE REGtsrRo oE pREÇos

'19.1. Homologâdo o íesultado da licitação, os fornecedoÍes habililados, serão mnvocados para assinaÍ a
ata cle regislro de preços, dentro do prâzo e concliçóes estâbelecidos no instÍumento convocatório,
confoÍme minuta de ata de reoistro de preÇos, Anexo lX destê edital.

19.2. As obrigações decorÍêntes da licÍtaçâo seÍão Íormâlizâdas mediânte lavrâtura da respecliva ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, âtravés da SecráaÍia(s) Gestora(s), repíesentada(s)
pelo(as) Secretário(as) OídenadoÍ(es) c,e Despesa, e o(s) licitânte(s) vencedor(es), que obseNaíá os
lermos do Decreto Fedêral no '10.024, de 20 de setembro cle 20'19, Decrelo lúunicipâl no 012100212019, de
21 dê janeiro de 20'19, e, subsidiaÍiamente, a Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas
âlteraÇões, bem como pêlâs noÍmas contidâs neste Editale seus ânexos.
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19.3. O licitânte vencedor têrá prazo de 05 (cinco) d,ãs úteis, mntâclos a partrr Oa convocaçâo, ià?a ''"
âssinaÍ a ata c,e Íegistro dê preÇos. Éste pmzo poderá ser prorogado umâ vez, por igual peííodo, quanclo

solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR duÍanle o seu transcuÍso e desde que ocoÍÍa motivo justificado
aceito pelo municipio deTauá.

'19.3.1. Aftemâtivamente à convocação para compârêceÍ perânte o órgão ou entidade paÍa a

assinatuÍâ da ala de registro de preços, a Administração poderá aceilar assinâlurâ digitâ|, desdê quê
baseadâ êm ceÍtificado digital, pâ.â que possa coníerir validade aos atos praticados
eletíonicâmente

19.4. A recusâ inju§iÍicadâ do licitante vencedoí em assinaí a ata c,e registro de preços dentro do pÍazo
estabelecido no presenle inslÍumento, o sújeitará à âplicâção dâs penalidades píevislâs neste editel

19.4.1. Se o licitante vencedoÍ não assinar a Ata de RegistÍo de Preços no paâzo estabelecido é
facultado à AdministrâÇâo municipal convocâr os licitantes do cadastro de reserya ou os
remanescÉnles, Íespeiladâ â ordem de classillcação final das propostas, para negociar crm este,
com vistas à oblenção de melhores preços, preseNando o interesse público e Íespeilados os valores
estimâdos pará a conlíatação pÍeüstos na planilhâ de custos anexo ao Termo de ReÍerência/Projeto
Básico, para depois de compÍovados os requisitos habilitatóÍios e aceitabilidade dos preços. assinar a
Ata de Regisiro de Prêços.
19.4.2. lncumbiaá à Administrâção providenciar a publicâção do extÍâto dá Ata de Registro de
Píeços no Diário Oficiâl do Municipio, alé o quinto dia útildo mês subsequenle eo de suâ assinature.
O mesmo procedimento se adotârá com aelaçáo aos possíveis lermos aditivos.
19.4.3. É vedado efeluâr acréscimo nos quânlitativos írxados pela Ata de RegistÍo de PÍeços,
inclusivê o âêréscimo de que lÍata o § 

o do art.65, dâ Lei 8.66/93-

19.5. A Ata de Registro de Preços pÍoduzirá seus efeitos juridicos e legais a paÍlir da data de sua
assinâtuÍâ e vigerá pelo pÍazo de 12 (doze) mêses, incluídas eventuais pronogaçôes, conforme incaso lll, §
3ô, do an, 15. da Lei8.666/93.

19.6. A Atã de Re4istro de Preços não obriga o Municipio a firmar quâlquer mntrâtâção, tampouco nas
ctuanlidadês estimadas, podendo ocorreÍ licitaçóes especíÍcas para aquisiçáo do(s) objeto(s), obedecida a
lêgislâÉo peatinenie, sendo asseguÍadâ âo dêtênlor do Registro de Preços a pÍeÍerência de fornecimento
em ígualdade dê condiÉes.

19.6.1. O paÍticipântê da SRP (Sistema de RegaslÍo de Preços), quando necêssitar, duÍântê á
ügência da Ala de Registm Preços, efetuará aquisições junto ao fomecedoí detentoÍ de preços
ÍegastÍados nâ mencionada ala, de amÍdo com os quântitalivos e especificaÉes pÍevislas nâ
licitaçáo, bem como deverá, caso solicitado pelos demais participantes eletuâr o íemânejamento do
quântitativo não utilizado por este.
í9.6.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, podera sêr utilizada por quâlquer órgão
ou entidade da Administraçáo Públicá lúunicipal, Estadual ou FedeÍal, na condição de ór0ão
inteÍessado, mêdiante consulla prévia ao óroão gêslor do Regislro de Preços e concorclância do
fomecedoÍ.
19.6.3. câberá ao fornecedor beneiiciário da Ata de Registro de Preços, observâdas as mndições
nêlâ estabelecadas optâr pêla aceitâção ou não do fomecimento, desde quê êstê fomecimênto não
prejudique as obrigaçôes anteaioÍmente âssumidas com o óagâo gercnciador e óagãos partacipânles.
'19.6.4. Ao órOão nâo participanle que adeír a Ata dê Registro de Píeços compele os atos relativos
à cobíânça do cumprimento pelo fornêcêdoÍ das obÍigações contraluâlmenle assumidâs e a
aplicação, obseNada a ampla defesa e o contraditódo, de eventuais penalidades decoÍrentes do
descumpimento dê cláusulâs conkaluaas, em relação as suas prôpíias contíâtações, iníormando âs
ocoírências ao órgão gêrenciadoÍ.
19.ô.5. Após â autoíização clo órgáo gerenciadoa, o óígão inleressado deverá efelivar a conkatação
solicilada em âlé 90 (noventa) dias, observado o prâzo de vâlidade da Ata de RegistÍo de Píeços.

1S.7. O(s) preço(s) registrâdos e os Íespectívos fornecedores serão divulgâdos no Diário OÍicial do
Municipio dê Tauá e Ílcarão à disposiçâo duranle a vigência de Ata de RegistÍo dê Preços.

1§.8. O lúunicípio monitorará, ao menos tíimestralmente, os preços dos produtos, âvâliârá o mercado
cônstanlemente e poderá rever os preços Íegls1Íedos a qualquer tempo, em decorrência dâ ÍeduÇão dos
preÇos praticados no mercâdo ou de fâto que eleve os custos dos produtos ÍêgislÍâdos.

'"L
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21, OA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2'1.1. euANTo À ENTREGA

21.'1.2. Os atrasos ocasionados poÍ molivo de foÍça maioÍ ou caso foÍtuito, desde que justillcados até 24
(vinte e quatro) horas, antes do término do prâzo de entÍega, e âcêitos pela contratânte, não sêíâo
considerados como inadimpiemento conlrâtual.

21.2, QUANTO AO RECEBIMENTO

19.9. O irunicípio convocárá o fomecedor pâra negociar o preço íêgislíâdo e adequá-lo âo paeço de
mercado, sempre que veriíicaí que o preço registrado estiveÍ acima do preÇo de mercado-

19.10. Antes de recebeÍ o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociaçâo, o íornecedor poderá
sêt liberado do compromisso assumido, cáso comprovê mediânte rêquerimênto fundamentado a

apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrjgações assumidas, devido o preço de
mercâdor toÍner-se supêÍior âo preço rêgistaado, por íato sup€Íveniente.

19.11. Em qualquêr hipóiese os píeços decorentes da Íeüsão não poderão ultrapassar os pmticâclos no
mercado, mânlendo-se a difêrenÉ percentuâl âpuíada entÍe o valor originâlmente constantê da propostâ do
íomecedoÍ e aquele ügêntê no meícádo à épocâ do Íegistro - equâÉo econômicá ÍinanceiÍa.

19.12. PaÍa efeito dê deÍlniÇão do píeço de meÍcado serão considerados os preços que íorem iguais ou
infeíjoÍes à média daqueles apurâdos pelâ Unidade Administrativa do Município pâra dêterminâdo item.

20 FoRMALrzaÇÃo oA coNTRATAçÃo

20.1 . A contralaÉo com os fomecedores registíados seÍá formalizada por intêrmédio de inslrumento
contíatual, emissão de nota de empenho de despesa, âuto.ização de compra ou outro instrumento hábil,
Lonlorme o an. 62 da Lei no 8.666. de 1993.

20.2. No câso de íormalizaçâo de inslrumento de conlrato (Anexo Vlll), o preço estabelecido não soÍrerá
Íeajusle. exceto quândo â contrâlação ensejaí duÍâção supedor a (01) um ano, nos teÍÍnos do 30, ê § 10 da
Leí 10.19212001 (Lei do Plano Real).

20.3. Caso seja p.oÍÍogado, o contralo podeé seÍ reajuslado com base no IGP-M da FundaÉo Getúlio
Vârqes.

21.1.'1. O objeto contratuâl cleverá sea enkegue em conformidade com as especillcâções estâbelecidas
neste instrumento, nos locais indicâdos pelo Secaêtaria da EducaÉo, dê acoído com os prazos e âs
especmcáções do leÍmo de referência, â partiÍ do Íecebimênto dâ Nola dê Empênho ê/ou oÍdem de
Fornecimenlo ou instÍumento hábil.

21.2-1. PROVISORIAMENTE, mediânte rccibo, para efeilo de posterior veíificação da coníormidade do
objeto com as especiflcáçôês, dêvendo ser Íeito poa pessoa credenciâdâ pela conlÍâtante.

21.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimenlo definilavo, após veriÍlcâção da qualidade
ê de quânlidade do objeto, certiÍicando-se de que todâs as condições estabelecidas foÍam atendidas e,
consequenle aceitaÉo dâs Notas Fiscais pelo gestor da contÍataçâo, devendo haveÍ rejeiçáo no cêso de
desconformidade

21.3. Os rêpíesentântes do CONTRATANTE especiâlmênte dêsignâdos como Fiscais do Contí:rto, que
deverão seÍ nomeados pelo SecretáÍio da Pastâ, seÍão os Íesponsávêis pelo acompânhâmênto ê
fiscalizaÇão da execução do Conimto.

21.4. O Municipio de Tauá reserva-se ao direilo de proceder à análise pelo coÍpo técnico da Secreteria
Requisilaí(e. Ceso fiquem constalâdas irÍegulaÍidades em relação ao objelo ou este não se enquadÍar nas
exigências mínimas, resultârá na não ac€itaÉo do objelo.

21.5. Constâtândo que o objeto recebido não atende as especificaçôes estipuladâs neste Edita,, ou ainda
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que não atende a tlnâlidâde que delê natuíâlmente se espera, o Órgão responsável pelo receb;fuo, " "
expedirá ofício à empresâ vencêdorâ, comunicêndo e justificando as râzões dâ Íecusa e ainda nolificando-a
pâra que sane as iregularidades dentro do menor prâzo possível.
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22, DO PREçO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEOUILíBRIO

22.1. PREÇOS: Os pÍeços oÍeÍlados devem ser apresenlados com a incidênciâ de todos os kibutos,
encargos trabalhjstas, prêvidênciáíios, Íiscâis e comerciais, táxas, fretes, seguros, diÍeitos autorais,
dêslocámentos de pessoal e malerial, custos e demais despesas prevasiveis que possam incidir sobÍe o
objelo licitado. inclusive â maÍgem de lucÍo.

22.2. PAGAMENTO: O pagamênto será feito nâ proporçãô dâ entrega dos bens licilados, segundo as
Ordem de CompÍê expe.lidâs pele âdminislrâção- de confoímidade com âs notas Íiscáis/faluras

'v devidamente atestadas pelo Geslor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e
Iúunicipais do licitânte vencêdor, todas atualizadas, obseNadas as condiÉes da propostâ.

22.2.1. O pagatnenlo seÍá êfetuado em até 30 (tÍintâ) dias após o encaminhâmento da
documentaÇáo tÍatâdá neste subíem, obseNâdâs as disposiçôes editâlícias. âkâvés de crédito na
conta Bancária clo fomecedor ou através de cheque nominal.

21.6. Decorrido o prazo esipulado na nolificaÉo sem que tenha havido a soluÉo do pÍoblema em
relaÉo às iÍregulâridâdês aponladas, a secÍetaÍia solicitante dará ciênciâ â Procuradoriâ Fiscâ|, a fim dê
que se píoceda à abeíura de processo administÍativo em face da emprese, de acordo com as normas
contidas na Lêi8.666/93 e alteraÇões, pâre âplicáção dâs penelidâdes cabíveis

22.3. REAJUSTE: Os valores conslaíÍes das píopostas não sofrerão Íeajuste anles de decoíÍidos 12
(doze) meses do seu Íegistro, hipótêsê nâ qual podeÍá sea utilizado o índicé IGP-M dâ Fundação Getúlio
VâÍgâs.

22.4. REEOUILíBR|o ECONÔMICO+INANCEIRO: Na hipótese de sobreüÍem falos impíevisíveis, ou
prêvisíveis poÍém, de consequências incalculáveis, retadâdores ou impêditivos da execuçáo do âjustado,
ot, ainda, êm caso dê força maioÍ, caso foÍtuilo ou fato do príncipe, configurando álea econômica
eíaaordinária e extrecontrâtual, podeÍá, mediante procedimênto admini§rativo onde rêstê dêmonstrâda tal
situação e leÍmo adilivo, ser restabelecida a ÍelaÉo que as partes pacluaÍam inicialmente entre os
encâÍgos do contÍatâdo e a íetÍibuiÉo da Administração pâra a justâ remuneração do fomecimenlo/seÍviço,
objetivando a manutênção do equilíbíio econômicc.Ílnanceiro inicial do contrato. na forma do artígo 65, ll,
"d" dâ LêiFederal n.o 8.666/93, alterada e consolidada-

'J 23, DAS SANçOES

23.1. A Detenlora da Ala de RegistÍo de PreÇos/Contratada ficaÉ sujeitâ às seguintes penalidades, em
cáso de inexecução total ou pârcialdo contíato, eno de execuçâo, execução impeíeita, mora cle execução,
inadimplemenlo contratuâlou nâo veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defese:

l. Adveíência, sanção de qúe trata o inciso ldo aÍt.87, da Lei n.o 8.ffi6/93, poderá ser aplicacla nos
sequintes casos:

a) descumprimento das obrigâçõês e responsabilidâdes âssumidas na licÍtação;
b) outías ocorrências quê possam acaíretaÍ translornos ao desenvolvimento das atividadês

do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaÉo de sanção mais glave.

ll. Muftas, que podeÍão ser recolhidâs em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadoía de
Receitas Municipais, por mêio de Documenlo de AnecadaÉo Municipal - DAM, a ser
píeenchido de âcordo mm instruÇões fomecidas pelo(a) Contratante:

â) de1,0% (um poÍ cenlo) sobíe o vâlor tolal do conlrâto, por diâ de alraso na entrega clos
produlos ou indisponibilidade dos mesmos, limilâda a 10olo (dez poÍ cento) do mesmo
valor;

b) de2,0% (dois por cento) sobÍe o vâlor total do contrato, por infração a qúalquer cláusula
ou condiçâo conkatual, não êspêciÍlcadâ nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro ne íeincidência:
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c) de5,0% (cinco poÍ cento) do vâlor totâl do conlrato. peia recusa em substituir qualqúer
produto Íejêitado, carâctêrizando-se â rêcusâ, cáso â substíuiÉo não se efetive flos 05
(cinco) dias que se seguirem à dala da comunicaÇão formal da rejeiÇão;

Suspensáo temporária de participaÉo em licilação e impedimento de cont.áar com o
Iúunicípio de Tauá, por prazo não superior a 05 (cinco) anost

a
c

23.2. No prccesso de aplicâção dê @nalidâdes é assêgurado o direito âo conlraditório e à ampla
deíesa, gaíanticla nos pÍazos dê 5 (cinm) clias úteis pãra as sançôes pÍêvislas nos incisos I, ll ê lll do itêm
24.í supra e 05 (cinco) dias coridos paÍa a sançáo preüsla no inciso lV c,o mesmo ilem.

23.3. O vâlor dâ multã eplicadâ deverá ser ,ecolhido ao Tesouro Municipel no prâzo de 05 (cinco) dias â
conlar da notificaçâo ou decisâo do recurso. Se o valor da mutta não for pago, ou clepositado, será
automaticámenlê descontâdo do pagamento a que a Conkatadâ Íizer jus. Em câso de inexislência ou
insuÍiciência de crédito da Conkatada. o valor devido será cobÍado administíativamente ou inscrito como
Dividâ Atiyâ do Município e cobrado mediânte processo de êxecuçâo íiscal, com os encsrgos
conespondentes.

t

Declereção de iflidoneidade pâra licitar ou contÍatar com a Adminiskação Públice, enquanlo
perduraíem os motivos deleÍminantes da punição ou até que seja promovida â Íeábilitação
perante a áutoÍidade quê âplicou â penálidáde, depois do ressarcimento à AdministraÉo pelos
prejuízos resuftantes e depois de decoÍÍido o prazo da sançâo aplicadâ com base no inciso
ãnteÍioÍ

25.1. As sânções preüstas nos incisos lll ê lV do ilem 24.í supÍa, poderâo ser aplicadâs às empresas
que, em râzão do contÍâto objeto desla lrcÍtaçáo:

24.3. O não atendimento de exigências foímâis não essenciais nâo importaÍá no aÍastamento do licíanle.
desde que seja possivêl a aÍedção da sua quâlidade e a exata compreensão da sua proposla duÍanle a
realizaÉo da sessão públicá deste Píegão Eletrônico.

a) paaticáÍem etos ilícilos, visando frustmÍos objetivos da licilação:
b) demonskarem não possuir idoneidade parâ contÍatar com â Aclministrâção Públicê, em üÍlude

de atos ilícÍtos pmticáclos;
c) sofreíem condenaÉo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fíaude íiscâl no

recolhimênto de quaisquer tíibutos.

23.5. As sânções preüstâs nos incisos l, lll e lV do item 24.1 supra poderão ser aplicadas junlamente
com a do inciso ll do mesmo item, íacuhâda a defesa préviâ do inteÍessâdo no Íespectivo processo, no
píazo de 05 (cinco) dias úteis.

23.6. A licitânte âdjudicatáíia que se re6usar, injustificadamente, em fiÍmaÍ o Contrato denko do prazo
de 05 (cinco) diâs úteis a 6onlaÍ da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multâ de 5,0%
(cinco por cento) do valor totâl âdjudicado, sem prejuízo dâs demâis penalidades cábíveis, por câracterizar
descumprimênlototâl da obíigação assumida.

23.7. As sanções previslas no Ítem 24.6 supra não se aplicam às dêmais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venhâm a seÍ convocadas pâra celebraÍem o Termo de Contrato, de acordo com esle edilal, e
no prazo de 48 (quâÍenta e oío) homs comunicârem seu desintercsse.

24. DrsPosrçóEs FtNAts

24.1. As noÍmas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpÍetadas em fevoÍ da
âmpliâção dâ clisputa entre os inleressâdos, atendidos o inleresse público, sem comprometimento da
seo!raoÇa e do rêgular funcionâmenlo da adminislíaçâo.

24.2. Os casos omissos poderão ser resolüdos pêlo paêgoêiÍo durântê a sêssão e pelo(s) Secretário(s)
OÍdenadoÍ(es) dê Despesa, em oulros cásos, mediante âplieação do capul do ârt- 54 da Lei n.o 8.666/93-

24.4. A adjudicáÉo e â homologaçâo do rcsultado desta licilaÉo não implicará direilo à contrataçâo
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24.5. Nenhuma indenização seÍá devida às licitantês pela êlaboraçáo ou pelâ apíesentaçáo de
documenlaçâo referente ao presente edital, nem em aelâção às expeclalivas cle conkata@es dela
decorentes-

24.6. A HomologaÉo do presenle procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Geslor(es)

24.8. Quâisquer inÍormaÉes poderâo ser obtidas dirêtamentê na Sede dâ Comissão Permânente cle

Licitaçâo da PÍefeiturâ dê Tâuá, situada na Rua Abigail Cidrâo de Oliveira, s/n, Plânâlto dos ColibÍis,
TauálcE. cEP.: 63.660-000 (Prédio dá Cidádê Doital), ou pelo e-mâil pregao-laua@gmail.com.

24.7. Nâ contagem dos prazos estâbelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclua-
se o die do vencimento, obseÍvando-se que só se iniciâm ê vencem prazos em dia de expediente noÍmal no
túunicípio, excelo quando for êxpíessamente estabelecido em contÍáÍio. Para dirimiÍ, na esfera judicial, as
questôes oíiundas clo presenle edíalseÍá compêtenle o Foro da Comârcê de Tauá - CE.

24.9. Todas as normas inerentes à contrataÉo, discriminadas no Anexo - Termo dê ReÍerência deste
tnstrumenlo Convoc€tório, deverâo seí minuciosâmenle obseNadas pelos licilantes quando da elaborâçáo
de suãs Propostas de Preços

24.10. No interesse dá AdministÍâção lúunicipâl e sem que caiba às licitantes qualqueÍ tipo de indenizaÉo
flcâ assegurado à autoridâde competente:

a) alteÍar as condiçôes, a qualquer tempo, no todo ou em paíe, da presente licitação, dando
ciência aos inleressados na formâ dâ legislação ügênte;

b) anulaí ou revogar, no todo ou em paíe, â presente licitaÉo, a qualqueÍ tempo, disto dando
ciência aos inteÍessados mediante publicaçáo na foma da legislação vagenle.

24.11. Os avisos de prosseguimento dâs sessões, â dêcisáo sobre os rêcuÍsos interpostos, a Anulâção ou
revogação serão íeilos aos inleressados mediante publicação no flanelógrafo da Preíeitura de Tauá.
conforme disposto na Lei Orgánica do Município e no site da BBM: www.bbmnet.com-bÍ e
https://licitacoes.tce ce.gov.br/indêx.php/licitâcáo/âbeÍtas.

25. OOS ANEXOS

25.1- Constituêm anexos deste editel, dele fazendo parte

ANEXO I
ANEXO II
ANEXO r

ANEXO IV
ANEXO V

ANEXO VI
ANEXO Vt.í
ANÊXO VÍ
ANEXO VÍI

TeÍmo dê RefeÍênciâ - Desc.ição detalhada do objeto
lúodelo de Declaração de fato supervênienle impedtivo dê hâbi,itaÉo;
Modelo de DeclaraÉo de que o licitante'não possui píofissionâis menoíes dê 18 anos
DêclaraÉo de concoÍdáncia com os teÍmos do edital;
DeclaraÉo de ME (Microempresa) / EPP (EmpÍesa de Pequeno Porte) / MEI
(MicroempreêndedoÍ lndiüdual);
Da análise ê âceilabiliclade da Proposta Final Negociâda;
Modelo de Proposta de Preços Negociada;
lúinuta da Ata de Regisko de PÍeços;
lúinulâ do Contralo

Tauá - CE, 18 de novembío de 2022

José Eronilson ndrino So
aOrdenador de

ciador
da Educação
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TERMO DE REFERÊNCIA
PRoJETO LAB DE PROJÉTOS - AOUISIçÃO DE EQUIPAMENTOS COM APLICATIVO OU

PLATAFORMA EDUCACIONAL

1. DA APRESENTAÇÀO E FUNDAMENTAçAO LEGAL

O Ordenador de Despêsas da SecrêtaÍia da Educâçào, apÍesenta o TeÍmo de Refêrência vsando

REGISTRO DE PREÇO visando a Íutura e eventual aquisiçâo de Tela Intêrativa com aplicativo ou

plataÍorma educacional Maker a serem utilizados para implantação do Projeto "Lab de Proietos'
para atender às necessidades do l\,Iunicípio de Tauá e suas unidades escolares, coníorme

especiÍicações e condiçôes nestê instrumento, e determina as normâs ê condições gerais para

elaboraÇão de editêlê suas minutâs.

a)
b)
c)
d)
e)
f)

A Licitaçâo tundamentaÊse-á nas Leis:
Lei Federâl no í0.520/02 e suas alteraçóês,
Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações;
Dec.eto n' 10.02412019:
Lêi Complementar no 123/2006 ê suas alteraçóes; e
Decreto lVunicipal de n" 012100212019

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA DO LAP PROJETOS

2.í. OBJETIVO GERAL

2.1 A presêntê aqulsiçáo faz-sê necessária tendo em vista a implantação do proieto intitulâdo _Lab 
de

Projetos a ser implantado no Município dê Tauá.

2.1.'1 DentÍo desta concepção, a cultuÍa de modelos de espaços inte.disciplinarês de pÍototipação, de
maneira geral, possur uma lógica dê funcionamento, organização ê dinámicâs que sáo valiosas para o

aprendizado de muitas habilidadês consagradas em teo.ias pêdêgógicas Íenomadês e tendénc,ê§
educâcioneis contêmporàneas O Lab dê Píojêtos aliedo a um método quê conecta as lnümeras
contribuições da prática pedagógica com a fluidez e complexidâdê dos ambientes de fabricação e

compêrtilhamento global de conhecimento pêrmite a criação de gÍandês oportunidades de trênsformação
pessoal e social positiva.

2.1.2 Aliado a asso, o curiculo êscolar pode seÍ entendido como a totalidade das experiêncrâs de
âprendizagem planêjadas e pakocinadas pêla escola Todas as variávêis que compÕêm o organisrno
escolar - espaços fisicos, tecnologias, postura dos educâdorês, método de ensino, mateíial didático, rotinas,
admanistraçáo do tempo etc. - podem ser úoldadas ê ârticuladâs para aumentar as chances de atrrgtr os
objetivos estabêlecidos para a formaçáo dos indivíduos.

2.1.3 Neste ponto, o curriculo lvlaker (Íaça você mesmo) assume como objetivo principal cÍiar as r,reihores
oportunidades possivêis pâra desenvolver as dez compêténcias gêrais dâ Base Nacional Comum CuÍicuiaÍ
(BNCC) e caminhar para que se atinja o propósito delâ: ContribuiÍ pâaa a consÍuÇáo dê uma sociedade
mais ética, democrática, Íesponsável, sustentável, solidária, quê respeite e promova a diversidade e os
direitos humanos, sem preconceitos de qualqúer natureza. Ressaltando, que tais competêncras foram
consjderadas como nortêâdoÍas as quatro aprendizagens Íundamentais da UNESCO e os Objetivos de
Desênvolvimento Suslentável da ONU, gÍandes tendências educacionais.

2.1.4 Por isso, as aquisiçôês propostâs nêstê Termo são colocadas como importante para atendea c proletc
desenvolvido na quêl permita.á que se estabeleçam o ambientê Maker dêsejado, como foÍma de adentrar a
mêtodologia proposta e atender ao cumpaimênto das açóes do conhecimento e no dêsenvolvimertc Cas
etapas de formação dos indivÍduos envolvidos no Lab de Prqetos
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â) Contemplar os alunos matÍiculados no lnfantil Creche e pré-escola Fundamêntiâl l, Fundamentar ll benr
como a EJA (Éducação de Jovêns e Adultos) dâ íede do Município de Íauá;
b) DesenvolveÍ nos alunos com o recurso de laboratôrjo interativo e seus aplcativos, o raciocínro lôgrco. a
curiosidade, a Íeflexão, a aígumentâção e a solução de pÍoblemasi
c) Proporc@nar aos alunos da rede municipal dê ênsino, oportunidades para utilizaçáo do LAB DE
PROJETO para criaÇáo, formaÉo de competências, promoçáo de colaboraçáo e mateíializaçáo de rderas
d) Criar um espaço no qual estúdantes ê a comunrdâde possam compartilhar conhecimentos ê colôcai em
prática sêLrs prqetos e ideias:
e) Facrlitar o acêsso a ferrâmentas de fabricáção convêncional e digital a seus usuários,
0 lnteqrêí os coílceitos da indústarê 4.0 âo Lêb de Projeto, com o intuito de fornece um espêço dê ÍormaÇào
para os profisslonais da indústaia do futuro,
g)Viabrlizar â criaçáo dê soluções ê pÍodutos baseados no conceito de open destgn, no quêl as empíesas e
a comunidade possam trabalhaÍ em parceria;
h) Proporcionar uma rápida entradã no mercâdo de kabalhoi
i) Desenvolver nos alunos. com o recurso dê laborêtório interativo e seus aplicativos, o íaciocinio lógico a
curiosidade a reflexâo, a argumentaÉo e a soluçâo de problemas, tais comoi relação entre Tecnoiogla e
Desenvolvimento; estudo de cêsos com aulas expositivas e conteúdo teórico: expeÍimentos pêra fixaçêo de
concêitos e desenvolvimento dê cÍiatividade: Trabalhos práticos êm grüpo na soluÇão de probt€mas ou
têrefa propostas:

Em várias açôes paÍa o desenvolvimento do pÍoiêto serão trabalhaclos conteúdos como paradigmê drgttal
nos processos dê comunicáçáo e êducação; tecnologias da informâçáo, potencialização pedagóg,.a das
competéncias da BNCC (Bâse Necronal Comum Curricular); utilização de softwaíes ê aplicaiilcs xo
procêssô criativo, elaboração de pÍojetos de empíeendedorismo e conteúdos em âmbientes vlítuats de
aprendizagêm.

Assim, para alêm desses momentos rêmotos e presenciais, seÉ disponibilizado aos profêssores urn servrÇo
de tira-dúvidas viítual, poÍ intêrmédro de videoconferências e de correspondênqa poa e-mai cofit o
professor formâdor, utilizando-se, dentre outros êspêctost Íelaçáo entre Tecnologia e Desênvotvir.ento
apoio aos discentes na cÍiaÉo ê condições para a adequada utilização das tecnologias em conlêxto
escolar; reflexâo sobre os impactos do paradigma digital nos píocêssos de comunrcaçáoi tnteracào e
exploração do potênciêi para a promoçáo e inovaçáo nos pÍocessos de apíêndizagem criatrva utLrzaÇác
adequâdà das novas ferramentas tecnológicês e multimldiê âssociadas; jogos educacronê s
computadoíizados ê âtivadêdes lúdicas digitais; estratégiâs de motivaçào dos alunos at.avés de conteúdos
interativosi desenvolvimentos em projêtos customizados: eskatégias de pÍeparaçáo dos estudantes para as
profissões do futuro; sânitárias vigêntes na êpoca.

3. OO MODO DE OISPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

4, MOOALIDADE DA LICITAçÃO:

P.egáo EletrÕnico (MENOR PREçO POR ITEM)

5, ÓRGÁO GERENCIADoR

SêcÍeteÍiê da Educâçãoi

5. DAS ESPECTFTCAÇÓES, OUANTTTATTVOS E VALOR ESÍ TADO OO OBJETO

TAUA
2.2 Para tanto ficam estabelecidos os seguintes objetivos específicos a serem â

J,-
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i-i-rn rrremrvn coran Ão ob.
I PROJÉTO LAB DE PROJETOS

lÍEt\,/l ESPECIFI
Tela lnterativa Educacional, medindo 75' com suporte
móvel com Íodizios
Cêíactêristicas:
. Tela interativâ mulh touchscreen para prospêcÉo

dê contêúdos de multrmldaas. confeccionado com
êstrutura em aço ou alumínio, com acabamento
em pintura elêtrostática, acomodado em um único
gabinete (náo serão acêitos TV's / monitores
montados com molduras digitalizâdoras e
computâdores separados).

. DeveÍá possuÍ uma única fontê de alimentaÉo
eléhicâ pâía o fornecimento dê enêígiâ â todo o
conjunto, acjonado poÍ um único botão
intenuptor.

. Deverá ser compatível com montagem em parêdê
e/ou suportê móvel. Superficie de tela com área
ativa de, no mínimo, 75 na diagonal, com
tecnologia D.LED. srmilar ou supenor, com
resolução minima de 3.840 x 2 í60 pixels (Ultra
HD 4K), com fomato de exibição de 16:9, taxa de
bnlhosidâde mínima de 350cd/m2, tempo dê
respostâ menoí ou lguâl a 6ms, àngulo de visáo
lateral de no minimo '1780, protêgido por vidro de
sêgurança, têmpeÍado. ênlrrreflexo, de no minimo
4mm de espêssura.

. Deveíá possuií tecnologia de digitalização com no
minimo 20 pontos de toque sjmullánêo, com
precisão posicional mênor que 1mm e velocidade
dê toquê menoÍ que 4ms toque único e 6ms
toque múltiplo, com toques podendo ser
efetuâdos âtíavés de partes do corpo ou qualquer
obleto dê têcnologiâ pâssivâ (sem a necessidâde
de prlhas ou magnetismo)

. Deveíá possuú sistema ifltegrado de áudio, com
no mínrmo do,s aulofalantes de 15W cada.

. Oêvêrá possuiÍ sistema de inicializaçáo
ANDROID 11 e compativel com sistemas
operacionais, Win10, Win8, Win7, Max OS,
Chrome OS e Linux, peÍmitir espelhamento de
tela com dispositivos móveis (em ambos os
sentidos), wifi integrado (não podêm ser utilizados
dispositivos externos), e instâlâçáo de aplicativos
externos padrão APK.

. Dêverá suportaa conexóes internas de
computedores com srstêmas operacionãts
Windows e Android Deverá possuú no minimo,
âs seguintes conexôes

'/ Pêlo menos 01 entrada SDM| na pade frontal
ou lateral e uma entrada HDMI nâ parte
kaseira do gabinêtê,

" Pelo menos 01 entrada VGA;/ Pelo menos 01 entrada RJ45:

0'1 100

OTD

ê

VR UNIT

R$
s6.260,00

%

q
."

VR ÍOTAL

J loã
.' rt.

_- 0

RS 5 626 000 00
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'/ Pelo menos 0'1 entrada P2 áudio;
/ Pêlo mênos 01 entrada padrào YPBPR.

'/ Pelo mênos 01 entrada padráo AV
/ Pelo menos 01 porta USB 3.0 de ênt.ada na

partê frontâle 2 portas USB no mínímo 2 0
/ Pelo mênos 0'1 USB - C
/ Devera possurr voltâgem do trpo bivolt com

consumo maximo de 350W para maior
êconomia de ênergia

Deverá possuir embarcado, de foíma integrada,
computâdor modêlo OPS, sem a necessidacle cÍe
umâ segunda fonte de alimentação, composto dê:

r' Processador pãdrão INÍEL, no minimo de
família 15 ou superior;

r' Mêmória RAM de no mÍnimo 04 GBt
/ L,nidede de armazenamento padrão HDD de

no minimo 5009b ê SSD de 128G8;
r' Pêlo menos 02 poítê USB 3 0 e 02 ou mais

portas USB 2.0;
/ Pelo menos uma porta HDMI;
r' Pelo menos uma poÍta Display Port;
r' No minimo. uma êntrada e saída de áudio

compâtivêlcom plug de 3,smm;

'/ O PC slot-in deverá fornec€r conexâo com â
funÉo quâdro branco inteligente e suas
funcionalidâdesi

/ Dêverá possuir aaoplada ao gabinete da tela
intêrâtivâ. uma webcâm com no minimo '13

Megapixels (4K)i

'/ Devêíá proporcionâí qualidade de imagem, de
no mínimo SMpixel (4K) HD.
O equipamento deverá possuir softwãre de
interação de conteúdo, com no minimo as
seguintes funçÕes: anotação sobÍê têlâs, modo
escrita e sobre-escrita com vários tipos de coÍes,
compartilhamento online na nuvem de conteúdo
diretamente da telê, êdiçáo de textos e rmagens,
inserçáo de vÍdeos e conteúdos multimídiás
(textos, rmagêns ê áudios), galeÍia de imagens,
gÍâvaÇão de aulas, salvamento de aÍqurvos em
no minimo, nos seguintes foÍmatos diíerentes
(PDF, PPT, XLS, JPEG. JPG, BMP, PNG e DOC,
ferÍamentas de vrsuê[zação (sombrá, destaque,
entre outÍas), imporlacão de aÍeurvos, no mínimo
nos seguintes formatos (POF, PPT, DOC, XLS,
AVl. GIF, JPG, BMP e PNG), O pacote inicaal de
softwaÍes deverá incluir no mÍnimo. browser de
intemêt e âplicativo de lousa inteligentê (quadro
branco); o sistema Android devêrá permiür ainda
ô controle des funçôes do display, como gestáo
de vários sinais dê entrada (HDMI, VGA),
controles da imagem (cor, brilho e contrêstê).
controle de volumê e gêstão de saÍda do sinal
touch- Deverá conteí, no mínimo. um soÍtware
pârê transmissão sem cabos (casting),
compalível, ôo mlnrmo, com iOS, Android, PC,

q

- /b 7.,
rrs -- !ai

Chrome, e ue os usuários
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conectrar à tela para apíesentar contêúdo
multimidia de atê 1080p, sem cabos;
Deverá permitir a inseÍção de logotipo da
Prefêitura dê Tâuá/CE na inicializaÉo do sistema
como critério dê sêguranÇa. Juntamente com o
equipamenlo, deveráo ser fornêcidos no minimo
os seguintes acessórios: suporte de parede duas
canetas mâgnéticâs pâssivas, cabo elétrico com
tomadâs no pêdráo ABNT 14.136, Cabo HDMI
para conexào 4í60H2 com no mínimo 3m de
compnmento, Cabo USB auxrliar com no minimo
3m de comprimênto, mânual de lnstruções em
ponuguês, mídia com drivers de instâlaçáo.
Deverá seí fornecido também, juntamente com o
equipêmento, suporte móvel tipo Éck compatível
com a tela interativa, estíuturâdo, estável.
confeccionado em tubo dê aço dê 20x50 e 50x50
ch16, com 04 rodizios na base infêíioí. sendo
dois com fíeios. bandqa rnfenoí de apoio para
notebooks e âcessórios, confeccionado em aÇo
carbono com espesslra minima dê 1,2mm,
cremalheiras e dispositivos dê íixâçào ajustável
parê o monitoÍ confêccionados em chapa de aço
de 1,gmm de espessuÊa, com acabamento
anticonosivo e pintura pó eletrostática, com no
mÍnimo 4omicrcns de espessura dê câmada
aplicada, de acoído com âs normas da ABNT.
Deverá conter parafusos para fixação do monitor
de 75 polegadas. Estmtura desmontável unida
âtravés de parafusos allen zincados.
Deverá vr acompanhado de aplicativo ou
plataÍorma colaborativa e compaítilhâmento de
contêúdo, contendo:
r' Mural e personalizeÉo do aplicãtivo ou

platafoíma. O Mural deve ser um espaço
pêrsonalizado. de drvulgaÉo e
compartilhâmênto, que incluâ uma pârte dê
acesso público e úma outra de acesso privado,
mêdiantê um Login e Senha.

r' A Parte pública. A parte públicÉ deve incluiÍ
infoímâçào geral sobÍe o prqeto ê todos os
conteúdos compartilhados pelos usuários
cadastrados- Rêlativâmente à parte prNada tem
de êx,strr os seguintes perírs de usuário:.l Professor - transmite ao nível da turmâ que

lec,ona;
.:. Coodênêdor de Escola - transmitê ao nivel

de Escola ê compartilha as publicaçÕes
efetuadas pelos profêssoÍês,

., Secretana - divulga ao nivel da SecrêtaÍiâ
ou da Escola e compartilha as publicaçÕes
efetuadas pêlos PÍofessores e
Coordenadores;

* Aluno - Visualize e comenta todas as
publicaçôes da suê tufta e as pubhcações
eín e compartllhêdãs para o nivel público;

0
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e comenta todas as publicêçôês da turma
do sêu educando e as publicaçôes e
compartlhadas para o nivel público.

r' Ctiàç.ào e dinamizaÇáo de concuÍsos. No
aplicativo ou platafoÍma disponibilizada deve
êxistiÍ um espâço para dinemização de
concursos e desafios temáticos mênsais.

,' sistema de recompensas atíibuidâs pêla
plataÍorma e pelo professoÍ. No Aplicativo ou
plataforma deve atribuií, de âcordo com
indicadores de desempenho predeÍinidos pelê
entidade adjudicante, medalhas ao aluno
quando completa uma deterÍninada atividade
Deve ainda ser desenhado um srstema gamrng
de promoÉo dê utilizaÉo e um sistemê de
nlveis de foÍma a motivaa ê dêsafiar todos os
usuáÍios. Deve ainda ser drsponibilizado um
sistema personalizado de criaçáo de medalhas
aos pÍofessores e coordênadores Cada i

!0í
0

CFL

de Edu do Municí io de Tauá.

candidato tem de apresentar maquetês para a
criaÉo e atribuição das medalhas.
ComunicaÉo institucional. Esta área deverá
permitiÍ à escola comunicar com qualquer
rnteryenEnte da plataÍorma. permrtrndo o envro
de mensagens e Íespostas a toda a
comunidadê escolar bem como permltir fllt.aÍ
os destinatáÍios por escolâ. lipologia de ensrno
e/ou tuÍma Deveíá também peÍmitir anexar
documentos nessa comunicaçáo.
Downloads de vldeo aulas. As âulâs pÍoduzidâs
pelos professores, de uso êxclusivo da
Prêfeituía Municipal de Tauá. deverào estar à
disposiÉo dê pais e alunos poÍ sêriê e turme
aÍâvés dê clownloads. A plataforma deverá
apresentar ao professor, sumário das
visualizaÇôes por alunos e pais.
Hospedagem. Todas as licenças necessárias ao
uso do aplicativo ou plateforma deverão ser
Íornecidas e asseguradas pela âdjudicantê, bem
como suas renovações e atualizaçóes dentÍo do
periodo do contrato.
Conteúdos produzidos que devêráo estar
disponÍveis pera downloâd e uso da Secretariâ
Municipêl dê Educâçào duÉnte toda â vigénciâ
do contrato
Cronograma. O Cronograma das fo.mações e
oÍcinas seÍá fornecido pela Secretaria lúunicipal

6 1 A despesa do presente têrmo estima-se em RS 5.626.000,00 (cinco milhôes serscentos vinte e sers
mÍ Íea,s)

6.2. Os preços de refêrênoa ora apresentados ioram estimados tendo como base ês pêsqursas prev,as
de preços realizadas junto âs empresas do Íâmo de atividade pertinentê com o objeto em apreÇo. partes
rnteqÍantes deste procêsso.

7- DOS RECURSOS ORÇAI\4ENÍÁRIOS
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7.1. As despesas deconentes da Ata de Regisko dê Prêços coreÉo pela fontê de recursos do(s)
órgão(s) /êntidade(s) pâíticipante(s) do SRP (Sistema de Regislro dê Píeços), a sêr informâdâ quando da
lavratuÍa do contrato-

8. DO PRAZO E LOCAL DA ENÍREGA

Tauá-CE, 09 de novembrc dé 2022.

Oídênâdordê
AlêrândÍino Souza
da Secretariâ dâ Educação

ó nclador

Prêfeitura Municipal dê Tauá

;ü/,.-;'i.,4 "'',

i - 3r, 3.51.,. - -;t' 
".,-, ..,.*. "t",..,,.""rt"-'-

I 1. Os prodútos deveráo ser entregues no local, data e hora definidas pela SecretaÍia na ordem dê
compra.

8.2. O prazo para enkega dos produtos será de 05 (cinco) dias corÍidos, após recebimento da ordêrn de
compra.
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ANEXO Í
MoDELo - DECLARAçÃo DE tNExsrÊNcÁ DE FATos tMpEDtTlvos

pREGÃo ELETRôNrco (No Do pREGÃo ELETRôMCo)

(Nomê da Empresa), inscÍita no CNPJ/MF sob o no...........-...,, sediada (Endereço Completo), declara, sob
as penas de Lei, que âté a presênte data inêÍstem fatos impedilivos pere suâ hãbilitâÉo no pÍêsêntê
prccesso ciente dâ obÍigatorbdade de dêclarâr ocoíÍências posleÍioaes.

em de de 2022

(Nome e NúmeÍo Caíteira de ldenliCadê do Declârante)
oBs.: Esta declaíaÉo deverá sêr emilida em papeltimbrado da empresâ proponeÍtte e caíimbada com o

númeío do CNPJ.
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ANEXO
MooELo - oEcLARAÇÃo DE rNExEÍÊNcta DE EMPREGADoS MENoRES

Declaramos sob as penas lei, e paÍa íins de paÍticipaÉo no Processo Licitatódo n.' PREGÃO
ELETRÔNtco (N" Do PREGÃo ELETRÔNlco), junto ao Município dê Tâuá, que â êmpÍesa
inscritâ no CNPJ sob o no ..-...--..--..., não possui em seu quadro permanenle. profi§sionais menores dê
18(dezoito) ânos desempenhendo trebâlhos notumos. peíigosos ou insalubres ou menores de
16(dezesseis) anos desempênhando quaisquer trabalhos, salvo se contralados sob condição dê
aprendizês, â paítií de 14(quatorze) ânos, nos teíÍnos do inciso XXXlll do aÍt. 7o da Constituição Federal de
1988

Por seíveadade, Íiímo(amos) a presente

de de 2022

(Nome e Número Cartêira de ldentidade do Declaíanle)
OBS.: Estâ declaÍação deverá seremitida em papeltimbrado da empresa paoponente e cârimbada com o

númerc do CNPJ.

em
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ANEXO IV
MoDÊLo - DECLARAçÃo DE coNcoRDÂNch coM os TERMoS oo EotraL

Decjaramos para os -fins de direito, na qualidade de Píoponenle do procedimento licitatório, sob a
modalidade de PREGÃO ELETRÔNrcO (N. DO PREGÃO ELETRôN|CO), instaurado por este Município,
que concoídâ integralmenle com os leÍmos deste editâl e sêus anexos.

Por ser expressão da veÍdade, fiímâmos a presente.

de de 2022

(Nome e Número CaÍleira dê ldentidade do Declarante)
OBS.1 Esta declaração deverá ser emitila em papeltimbrado da empíesa pÍoponente e cafimbads 6om o

número do CNPJ.

êm
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ANEXO V
MODELO - DÊCLARAçÃO OE MICROEMPRESA, EMPRESA OE PEOUENO PORTE OU

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

(Razáo Social e ou Nomê)
(endereÇo completo)

CNPJ e ou CPF no sediâde
Declaro (amos) para lodos os Íins dê diíeito,

especific€mente pzía paíticipação de licitaçáo nâ modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (No DO
PREGAO ÉLEÍRONICO), sob as penas da lei, seÍ microempíesas, empresa de pequeno portê, MEl, nos
termos de leoislaçâo ügenle, não possuindo nenhum dos impedimentos preüstos írs Lêi Complêmerúar n.
123. de 14 de dezembro dê 2006 e suas âltêrâçôes.

em de de 2022

(Nome ê Número Carteira de ldenlidade do Declarante)
OBS.: Esta declaração deveíá ser emitída em pâpellimbrado da empíêsa píoponeíte ê cârifibada com o

númêro do CNPJ

Á--
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ANEXO VI
DA aNÁLrsE E AcErraBrlrDADE DA EEgEesIAl!!ÂLlE§ggJApA

1. São requisitos da proposta de preços NEGOGIADA:
l- Ser píeenchida, rêfeíêncielmenlê alÍavés do Anexo VI.'l do presêntê Edilal, por meÍo
mecânicoi
II - Não aprêsentat emendes, entaelinhas, ressalvas ou borrões que possem pÍejudicar e suâ
inteligência e autenticidâde;
lll - Carta proposta comercial, contêndo os pÍeços unitáÍios e valor global com 02 (duas) casas
dêcimais após a vkgula (R$ 0,00);
lV - Conter identificaqão do licitante;
V - Condi@es de psgamênto: de acordo com o disposto nesle Edilal;
Vl - Prazo de entrega do objeto: de acordo com as normas píevislas no TeÍmo de Referêncra;
Vll - Conter assinatura do íepÍeseÍíânte da pessoajurídica iicíante;
Vlll - Validadê dâ pÍoposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de início docertâmê;
lX - Conter a marca dos prod utos cotados.
í.'1.'1. A omissão de indicãção na proposta dos incisos'V", "Vl" ê'Vlll" do item anlerior, impljcârá nâ
aceilâção dâs condições estabelecidas nestê Editâ1.

1.2. Serâo reieitâdas as paoposlâs que:
1.2.'t Sejâm incompletas, isto é, contenham informaçôês insuíiciênles que não permitâm a perfeita
identiÍicação dos produtos licilâdos.
í.2.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente
edital, ou sejâ, manÍfestamente inexequíveis, pordecisão do pregoeiro.
í.2.3. Conliverem marcas diferentes daquêlãs inÍomâdâs no sile dâ Bolsa Baâsileiía de
lúercadodas.

1.3. OcorÍêndo discoídância entre os vâlores numéficos e por extenso, pÍêvâleceÍão eíes úllimos.
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ANEXO VI.í
MOOELO - PROPOSTA DE PREçOS (NEGOCTADA)

empresa com sede e
cidade Estedo Telefonê

CNPJ/MF tNscRtÇÃo ESTADUAL pÍopõe ao
lvlunicípio de Tauá o conslânte no objeto do EdiÍa, de PREGÃo ELETRONTCO (No OO PREGAO
ELETRÔNlco), confoÍme seguê

â) ConsideÍâ como proposta, no valoílolalde R$ (valor Por e)ilenso)

tÍÉü OISCRIMINAÇÀO UNID MARCA QUANT VR. UNIT VR. TÔTAL

b) Condições de pagamenlo (conforme edital)
c) O prâzo de entíega é (conforme píeüsto no edital)
d) O prâzo de validade da pÍoposta é de 60 (sessenta) dias a contar da abenura da licitação.
e) Se vencedora dâ licilâção, assinaíá o contíâto, na qualidâde dê reprêsentântê legâl o Sr. _ portador
da CarteiÍa de ldentidade RG no. _ e CPF n.o _ resideôte à Rua _ Baino: _ Cidade: _Estedo: CEP: e-meil

em de de 2022

(Nome e Número dâ Caítêi.a de ldenlidade do Declârânte)
OBS.: Esta declârâçáo devêrá seíemitida em papeltimbíado da empresa proponente e cêrimbada com o

número do CNPJ.
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ANEXO Vll
MINUTA DA ATA DE REGISÍRO DÊ PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N'

diâs dô mês de de 20 . no SetoÍ de Licitações do municipio dê Tâuá-CE, à Rua Aboail
Cidrão de Oliveira, s/n, Plânalto dos Colibíis, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Dilital), fo,
lavÍada â presente Ata de Registro de PreÇos, conÍorme dêlibeíáção da Ata do Pregão Eletrônico n'

do respeclivo Íesultado homologado, do Processo n' , que vai assinadâ

Pregão EletÍônico no

PÍocesso no

pelo OrdenadoÍ de Dêspesas do SecretaÍia da Educação, gestor(a) do RegistÍo de Preços, ê pelos demais
órgãos pârticipantes, petos Íepresentantês legais dos detentores do Íegistro de preçls, todos qualiÍicados e
relacionados âo ,lnal. a qual seíá regida pelas cláusulas e condiçôes seguinles:

que passa a íâzer parte deía Ata, juntamenle com as proposlas de pÍeços apÍesentadas
pelos ÍomecedoÍes classificados em primeiro lugaÍ, conforme consla nos aulos do PÍocesso no

Subcláusula Única - Este instrumênto não obÍiga â AdministraÉo a fiÍmar contÍataçôes exclusivamente por
sêu intemédio, podendo realizâr licilações êspecíficas, obedecidâ a legislação perlinenle, sem que, desse
fato, caiba recuíso ou indenzaÉo de qualquer êspécie aos dêtêntorês do registro de preços, senc,o-lhes
âssegurado a pÍefeÍência em igualdade de condiÉes.

cúusulA TERCETRA - DAVALTDAoE DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

CLAUSULÁ PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente instrumento fundamenta-se

a) No Píegão Eletrônico no
b) Na Lei Federal n.o 8.6ô6/1993, e suas âlteraÇôes
c) Na LeiFederaln" 10.5201200.
d) Na LeiComplemêntar n" 12312006.
e) Nâ Lei Complemenla. t' 14712014.

cúusuLA SEGUNDA - oo oBJEÍo

A presenle Ala tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO VISANDO A FUTURÂ E EVENTUÁL AOUISIÇÃO
DE TELÂ INTERATIVA COM APLICATIVO OU PLATAFORMA EDUCACIONAL MAKER A SEREI\,I
utLlzÁDos pARÂ TMPLANTAÇÃo Do pRoJETo "LAB DE pRoJETos" pARÂ ATENDER Às
NECESStDADES Do MUNtclPto DE TAUÁ E suAS UNtDADES ES, cujas especificações e quântiiativos
encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de RefêÍência do editâl dê Preoão Elekônico no

A presente Ata de Registro de Preços teÍá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data
da sua âssinatuía.

cúusuLÂ QUARTA- DA GERÊNC|A DA ATA DE REGtsrRo DE pREços

Câberá ao SecÍetaÍia dâ Educação o gerenciamento deste instrumento, no sêu âspecto opeÍacional ê nas
questões legais.

cúusulA ourNTA - DA urLEAçÃo oA ATA DE REGrsrRo DE pREços

Em decoÍÍência da publicação desta Ata, o paÍlicipante do SRP poderá Íirmar contratos com os
Íomecedorcs com preços registrados, devendo comunicâr ao órgão gestor, a recusa do cletentoÍde registro
de pÍeços em fomecer os bens no prâzo estâbelecido pelos Órgãos parlicipantes.

Subcláusulâ Pnmeirâ - O fornecedor terá o prâzo de 5 (cinco) dies Úteis, contados a partir da convocâÉo,
pâra a assinatura do cont.âto. Esie píâzo poderá set pÍorÍogado uma vêz poí igual período, desde que
solicitado durante o seu trânscurso ê, ainda assim, se devidâmente juslillcado e acêito.
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Subcláusula Segundâ- Na âssinatuÍa do contrato seÍá exigidâ a comprovâção das condiçôes de tra'6ifta69.'
exjgidas no edilâ1, âs quais deverão seí mantidâs pelâ contralâdâ durante todo o peíodo da conlratâção.

cúusuLA sExra - DAS oBRtGAçóEs E REspoNsABlLtDADEs

Os sjgnatáÍios desla Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obíigaçôes e responsabilidadês:

Subcláusula PrimeiÍâ - O detentor do Íegislío de píeços, duranie o pÍâzo de vâlidade desla Ata, ílcâ
obrigac,o a:

a) atender os pedidos efeluados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remánejâmento de quanlitalivos registrados nesta Ala, durânte a
sua vigênciá.

b) fomeceÍ os bens ofeÍlados, por pÍeço unitário rêgistrado, nâs quantidades indicadas pelo
paíticipanle do Sisiema de Reoistío de Piêços.

c) respondeí no píâzo de áté 5 (cinco) djas a consullas do óígão gêsÍor de RegislÍo de Preços
sobÍe â pretensão de órgâo/enticlâclê não parlicipante (carona).

d) Cumprir, quando foÍ o caso, as condiçôes de gaaântia do objeto, Íesponsabilizando-se pelo
período oferccido em sua pÍoposta comeÍcial, observando o prazo mínimo êxioido pela
AdministraÉo.

Subcláusula Sequndâ - Cabeíá â conlratâda providênciar a substiluiçâo de qualqueí proÍssional envolúdo
na execução do objeto coríÍatual, cuja conduta seja consideradâ indesejável pela fiscalizaçáo da
contralánlê.

cúusuLA sÉnMA - oos pREços REG|STRADoS

Os preços íegistrados sáo os paeços unitáíios ofeíados nâs proposias das signatárias clesla Ata, os quais
esláo Íelâcionâdos no Mâpa de PrêÇos dos itens, anexo a esle insttumenlo e seÍvirão de bâsê pârâ futuras
aquisiÉes, observadas as condiÉes de meÍcado.

cúUSULA oITAvA - DA REVFÃo Dos PREÇos REGISTRADoS
Os preços regislrados só podeÍão ser revistos nos casos pÍevistos no aít. 65, da Lei 8.666/33.

cúusuLA NoNA - oo CANCÊLAMENTo Do REGtsrRo DE pREÇos

Os pÍeços regislÍâdos na presenteAta, poderão seÍ cancelados de pleno diíeito, nas seguintes situações

q

cúusuLA DÉcrMA - DAS coNDrÇoEs PARA AAoursrÇÃo

As aquisições ctos bens que poderão advir desta Ata de RegislÍo de Preços serão Íormâlizâdâs por meio dê
instrumento contralual e ser celebÍâdo entre o órqão participente/inleressados e o fornecedor.

l. LltilizaÉo dos quântitativos registrados;
ll. Término do prazo de ügência da ata:
lll. Câncelamento do registro de prcços;
lV. Revogaçâo por interessê público:
V. Nulidâde dâ licitação (úcio insanável),

Subcláusulâ Primeira - Caso o fornecedor classiícado em primeiío lugaÍ, não cumpra o píâzo estabêlecido
pelos óÍgâos paíicipanles, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu Íegistro de pÍeço cancelado,
sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contÍatual.
Subcláusulâ Seounda - Nesle caso, o óÍgão paÍticipanle comunicará ao órgâo gestor, competindo a estê
convocar sucessivamente por ordem de classificâçâo, os demais fornecedoÍes.

cúUsuLA DÉCIMA PRIMEIRA _ oA ENTREGA E Do RECEBIMENTo

Subcláusula Píimeiía -Quanto à enkega
a) O objeto mntrâtual deverá ser enlregue em confoÍmidade com as especiícaçôes, prazos e

locáis estabelecidos no Ànexo I - Termo de Referência do edital.
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b) Os atÍasos ocasionâdos por motivo de íorçâ maior ou caso foÍluilo, desde que justiÍlcâdos âtê
24 (vinle e quatro) hoÍas, antes do téÍmino do prazo de enlíegâ, e âceitos pêls contratanle, nâo
serão considerados como inadimplemento mntratual.

Subcláusula Seounda - Quanto ao recebimenlo

Constatando que o objelo recebido não atende as especifica@es eslipuladas nesle Edíal, ou ainda que
não atende a finâlidâde que dele nâtuíâlmentê se espera, o órgâo responsável peto recebimênto
expediíá ofr'cio à empresâ veÍcedorâ, comunicândo ê jusliÍlcando as razões da recusa e âinda noliÍicândo-á
parâ que sane as irregularidades denlao do menor prazo possível.

NUr{Cipto oE ,

TAUA Ll

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, pâra eÍeito de posterior verific€ção da conformidade do
objelo com as especificaçôes, devendo ser feito poí pessoa credenciada pelâ contratante-

b) DEFINITIVAI\,IENTE, sendo êxpêdido Teímo de Recebimento DeÍlnilivo. após veriícação da
quelidede e da quantidade do objeto, cerlificando-se de que iodâs as condiÉes estabelêcidâs
foram alendidas e, consequente aceitaçáo das notas Íiscais pelo gestor da conlratação, devendo
haver reieiQão no caso de desconfoÍmidade.

Os Íepresenlantês do Órgâo Gerenciâdor especialmente desjgnados como Fiscais do ContÍato, que
devêrão seí nomeados pelo Secretário da Pasla, seÍâo os Íesponsáveis pelo acompanhamenlo e
fiscâlização da êxecução da Ata de Registro de PÍeços.

O Município dê Tâuá Íêservâ-se áo diíeito dê procêder à análise pelo corpo lécnico da Secretâriâ
Requisitántê- Caso fiquem constatadas irÍegulaaidâdes em rêlâçáo ao objeto ou este não se enquadíar nas
exigências minimâs, Íesultáíá nâ não aceitação do objêto.

Decorrido o pÍazo estipulado nâ notiíicação sêm que tenha haüdo a soluÉo do problemâ em relação às
inegulaídades aponladâs, a secÍetaria solicíanle dará ciênciâ a ProcuradoÍia Fiscal, â fim de que se
proceda à abertura de processo admanistÍâtivo em face da empíêsa, dê acordo com es normas contkJas na
Lei8.666/93 e alteraçôes, para aplicação das penalidades cabiveis

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

O pâgamênto âdvinc,o do objelo da Ata de Registro de Prêços será proveniente dos recursos do(s) órgão(s)
paíicipante(s) e será efeiuado âté 30 (trinta) dias conlados da data da apÍesentâÉo da notâ ÍiscáUfáturã
dêüdamente alestada pelo gestor c,a conkalação.

Subcláusula Primeira - A notâ flsc€yfêtuÍa que apíêsênte incorreções seÍá devolüda à contralâdâ parâ âs
deüdâs cone@es. Nesse caso, o prazo de que lrala o subitem ânterior começaÉ a fluÍ â pârtir da dala de
apresentação da nolâ ,lscâuíálura conioidâ.
Subcláusula Sequnda - Nâo será efetuado qualquea pagamento à conlratada, em caso dê descumprimento
das condiçôes dê hâbilitaÉo e qualificação exigidas nâ licíação.
Subcláusula TeÍceira - E vedada â rêâlização dê pâgamênto antes da execuçâo do objeto ou se o mesmo
não estive. de acoÍdo com as especificaÇões do Anexo I - Termo de Referência do edital do Píegão
Eletíônico no

Subcláusulâ Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apíesenlaÇáo dos seguinles
comprovantes:

a) Paova de regularÍlade com a Fazenda Nâcional será efetuada mediânte apresêntâção dê
certidão expedida conjunlamente pelâ Secrelariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelâ
ProcuÍadoriâ-Geral da Fazendâ Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tíibutáíios Íederais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas admanislrados, inclusive os créclitos tribuláÍios relalivos
às conlribuições sociais previstas nas âlíneás "a' a "d' do pârágrafo único do aat. 11 da Lei n"
8.212, de 24 dejulho de'199í.
b) Comprovação de regulaÍidade parâ com a Fâzenda Estâdual deverá ser feilâ atÍavés de
Ceíidâo Consoliclada Negâtiva de Débitos inscrilos na Diüdâ Ativa Estadual.
c) CompÍovação de regulâíidâcte para com a Fazendâ Munioipal deverá seÍ feita através de
CeÍlidão Consolidada Negativa de Débíos inscrilos na Divida Alivâ lúunicipal
d) Provâ de situâção regular peíanle o Fundo de Gâranlia por Tempo de ServiÇo - FGTS,
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através de CeÍtiÍicado de Regulaíidâde de SituaÉo - CRS; e
e) Prova de situaçâo regular peranle a Jusliça do Trabalho, âtravés da CeÍlidão Negativâ de
Débitos Trâbalhislas - CNDT. confoÍme Lei 12.440/2011.

Subcláusula Quinlâ -Todâ a documentação exigida deveÍá seÍ apresentada em original ou por quahuer
processo de íepíogÍaÍla, obÍigátoriâmenle autenticada em caítóío. Caso esta documentâção tenha sado
emitida pela lnternet, só será aceita após a conÍirmação de sua aulenlicidade.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DAs sANçôEs ADMtNtsrRAnvas

A DetentoÍa do Regislro de Preços ficará sujeita às seguintes penalidadês, êm cáso de inexecução lotal ou
parcial do contralo, erro de execuÉo, exêcução impeúêita, mora de execuÉo, inâdimplemento conlÍâtuâl
ou não veracidade das infoÍmâ@ês presladas, garânlila a píévia defêsâ:

Adveítência, sanção de que tÍata o inciso I do aÍt. 87, da Lei n.' 8.ô6ô/93, poderá seÍ aplicâda nos
seguintes cásos:

e) descumprimento das obrigaÉês e responsâbilidades essumidâs na licÍtâção;
b) outras oconências que possâm acârretâr transtornos ao desenvolvimento dâs âtividades do(â)

CONTR TANTE, desde quê não caiba â aplicação c,e sanção mais grêve.

ll. Multas, que podeÍão seí recolhidâs êm qualqueÍ agência inlegrânte da Rêde Arrecadadora de
Receilas Municipâis. por mêio de Documento de ArrecadaÉo lúunicipal- DAM, a ser pÍeenchido
de acordo com inslnrçôes fornecidas pelo(a) Conlrâtante:

a) de1,0% (um por cento) sobre o vâlortotaldo contralo, poÍ dia de atraso na enkega dos
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limilada a 1Oo/. (dez OoÍ cento) do mesmo valor;

b) de2,0oÂ (dois poÍ cento) sobre o vâlor totâl do conlÍato, poÍ infÍação â qualqueí cláusula
ou condiÉo conkatual, nâo espêcificâda nas demaas alíneas deste inciso, aplicâda eÍn
dobm nâ reincidênciâ;

c) de5,0% (cinco por cenlo) do valoÍ total do conlÍato, pela rêcusa em substituir quâlquer
produlo rejeitado, caracterizando-se â íêcusa, caso a substituiÉo não se efetive nos 05
(cinco) dias quê se sêguiÍem à data da crmunicaÇâo formâldâ rejeiÇão;

lll- Súspensáo tempoÍáíia de participaÉo em licitação e impedimento de mniÍelaÍ com o túunicípio
de Tauá, por pÍazo não superior a 05 (cinco) ânos;

Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contrâtar com a Administração Públicâ, enquânto
perduaarem os motivos delerminantes da puniÉo ou até que sejâ píomovida â reabilitação perante
a autorictacle que aplicou a penalidâde, clepois do ressarcimenlo à AdministÍâçâo pelos prejuízos
resuftantes e depois dê decorrido o prazo da sanção aplicadâ com base no inciso anterior.

Subcláusulâ Primêirâ - No procêsso de âplicâção dê pênalidades é assegurado o direilo âo contrâditóÍio e à
ampla defesa, garanlidâ nos prazos de 5 (cinco) djas úteis paÍa âs sanções píevistâs nos incisos l, ll e lll da
Cláusule décima lerceira supía e 05 (cinco) dias coÍidos paía a sanção preüsta no inciso lV dâ mesmâ
cláusulâ

Subcláusulâ Seounda - O valor dâ multa âplicádá deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pÍazo de 05
(cinco) dias â contar dâ notificáçâo ou decisão do recurso. Se o valor da mulla não for pago, ou depositado,
será automaticámentê desconlado do pagâmênto a que a Contraiada fizer jus. Em câso de inexistência ou
insuficiência de cÍédito dâ ContÍâtadâ. o vâlor devido será cobrado adminislrativamente ou inscrito como
Díüdâ Ativa do lúunicípio e cobrado mediânte processo de execuÇão fiscal. com os encârgos
corespondentes.

Subcláusula Terceira- As sanções pÍevistas nos inciso3 lll ê [V da Cláusula décima tercêirã, podeÉo ser
aplicadas às empresas que, em razão do contrato otieto desta licíação:

a) praticarem atos ilícitos, visando fruslÍâr os objelivos da licilaçáo;
b) demonstÍarem não possuir idoneidade pera contralar com a Administração Pública, em

vi.lude de aios ilicitos praticedos;
c) sofrerem condenaÉo deÍlnitive por praticarem, por meios dolosos, Íraude fiscal no
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recolhimenlo de quaisqueÍ tributos. "".,-,.,,.-.'

Subcláusula OuaÍta - As sanções previstas nos incisos l, lll e lV da cláusula décima terceira poderâo sêr
aplicâdas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultadâ á defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úeis.

Subcláusula Quinla - A licitante adiudicatáÍia que se íecusâr, iniustificadamenle, em lirmâr o Contrato denko
do prazo de 05 (cinco) dias fteis a contâr da notificação que lhe será encaminhâdâ, estârá sujeita à múlta
de 5,00/0 (cinco por cento) do vâlor lotal adjudicado, sem pÍejuízo das demais penalidádes cabíveis, por
caracterizar descumpÍimento total da obrigaÉo assumilã,

Subcláusula SeXa - As sançôes previslas nâ subcláusula quinta supra não se aplicam às demais licitantes
que, apesar de não vencedoras, venhâm a seÍ convocadâs pare celebÍarem o Termo de Contíato, de
acordo com este edital, e no pÍâzo de 48 (quarenla e oío) hoÍas comunicarem seu dêsinteresse.

cúusulA DÉcrMA QUARTA- Do FoRo

Fica eleúo o foro do municipio de Tauá, do Estado do Ceará, para conhecer dês que§ões relacionadas com
a presente Ala que não possam ser resolüdas pelos meios administrâlivos.

Assinam esla Ata, os signatários relacionados e qualiÍcados a seguir, os quais Íiímâm o comprcmisso de
zelaí pelo fielcumprimeoto das suas cláusulas e condiÉês.

stGNAÍÁRros:

OÍqão GêstoÍ Nomê do Titular CaÍqo CPF ÂssinâtuÍâ

Oelentores do Req. de Precos Nome do Repíesêntante CâÍqo CPF Assanatula
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DATA:_/_/_

LICITANTE VENCEDOR:

Estado do CeaÉ
Preleilura tr unicipalde Tauá
Secretaria da Educaçáo

* CNPJ N'

TAUA
ANEXO ÚNICO À ATA OE REGISTRO OE PREçOS NO (NO DO PREGÂO ELETRÔMCO)

ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS, OUANTITAIVOS, MARCÀS E EMPRESA(SI FORNECEúRA(S)

Eíe documento é parte integraíÍe da Ata de RêgistÍo de Preços n. ............., celebrada entre o MUNTCíP|O
DE TAU-A e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir registÍados, em tace à ÍeâtizaÉo do PREGÃO
ELETRONTCO N.. ....................

UNID QUANT VR. UNIT VR. TOTALDtscRtMtITEM

VALOR GLOBAL R$
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aNEXO V
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

q

5.2. Caso o prazo exceda a l2(doze) meses, os preços contraluais seÍâo reâjustados utilizândo a vaíieÇão
do ínclice econômico peÍlinenle ao objelo do presenle contÉlo.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pâgamento advindo do objeto da Ata de Regislro de Preços seÍá proveniente dos rêcuÍsos do(s)
órgâo(s) pârticipante(s) e seÉ efeluado âté 30 (lrinta) dias contados da data da âpresentação da nota
fiscâUfaturâ devidamente âiestáda pelo geslorda conlÍâlâçã0.

previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e nâ pÍoposta dâ CONTRATADA.

cúusuLA QUARTA - DA FoRMA oE FoRNEC|MENTo
4.1. A êntrêga do obieto daí-sê-á sob â formâ pârcê,â, nos leÍmos eíabelecidos na Cláusula Nona do
presente inslÍümento.

cúusuLA outNTA - Do vALoR E oo REAJUSTAMENTo Do pREÇo

a

c Pt

Contrato n6 l20

CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A
E (O} A ÊMPRESA

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM AUE NELE SE DECLARA

A SecíetaÍia de _, inscrita no CNPJ sob o n.. neste alo
ÍepÍesenlada pelo Ordenadoí(a) de Despesâs. Sr(a) dorâvanle denominado cie
CONTRATANTE e, do ouko lado, a empresa .......-........-.............., com endereço nâ Rua .........................,
N0 ........, baino ..............., em Estâdo do ............-........, inscrita no CNPJ sob o n.

represenlada por ............................... CPF n. ........_._................, ao fim assinado,
doravânte denominada de CONTRATADA, em confoÍmidâde com o que preceíua a Lei Fedeaâl no 8.ô66/93,
de 21 de junho de 1993 e suâs âltereções posleriores, a Lei Fede.âl no 10 52OlO2, de 17 de julho de 2002,
sujeilando-se os conkatantes às suas normâs ê às cláusulâs e coodições a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRÂ _ DA FUNOAMENTAçAO
1.1. O presente contrâto tem como funclâmento o êdíal do Pregâo Eletrônico n" e seus
anexos, os preceios do diÍeilo público, e a Lei Federal n'8.666/í993, cam suas allerações. e, ainc,â, outíâs
leis especiâis necessárias ao cumpÍimenlo dê seu objelo.

cúusulA SEGUNDA - DA vrNculAÇÃo Ao EDTTAL E A pRoposrA
2.1. O cumpramenlo deste conlrato está vinculado aos teÍmos do edital do Pregâo Eletrônim no

e seus anexos, e â proposta dâ CONTRATADA, os quais constituem paÍte destê
instrumento, independente de sua tÍanscrição

CLÂUSULA TERCEIRA. DO OBJETO
3.1. Constitui objeto dêíe contrato de acordo com as espêcÍÍicaÇôes e quenlitativos

a- O valor contrâtuâl global importa na quantie de R$ , sujeito â
reajustes, desde que observado o inleíregno mínimo de 01 (um) ano, a conlar da apresenlâção da
proposlâ-

ITEI' DESCRÇÂO UND OIDE v. uI{rT V, GLOEâL

VALOR GLOBAL

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresenle inconeções será devolvida à contrâtâda para âs devidas
coÍreções. Nesse caso, o prazo de que kata o subitem anteÍior começârá a fluir a pertir de data de
apresenlâção da nota íscal/fatura corrigida.
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6.2. Não seíá eÍetuado qualquer pagamento à contÍâtada, em caso cle ctescumprimento das condrÇóãÉ df '

habilitação e qualificação exigidas nâ licitaçâo-

6.3. É vedada a realizaçáo de pagamento anles dâ execução do objelo ou se o mesmo não eíiveÍ de
acordo com as especificaÇôes deste instÍumento.

6.4. Os pagamentos enconlrâÍn-sê ainda condicionados à apresentaÉo dos seOUintes comprovanles:
a) Prova de regularidade com e Fezendâ Nacional será efetuada mediânte âpÍesêntàçáo de
certidão expedida conjuntamenle pela Secretaria da Receita Fedeíal do Brasil (RFB) e pela
ProcuÍadoria-Gerâl da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tíibuláíios fedêrais
e à Divida Ativa da União (DAU) por êlâs administrados, inclusive os cÍéditos lributários relalivos
às contÍibuições sociais pÍeüstas nâs âlíneâs 'a' a "d' do paíágrafo único do ârt. 11 da Lei n'
8.212, de 24 dejulho de í991.
b) Comprovação de regllaridade paía com â Fazendâ Estadual deverá ser feita atÍavés de
CeÍtidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual.
c) CompÍovaçáo de regulaÍiclêde pâra com á Fazenda Municipal deverá ser Íeita através de
Certidão Consolidadâ Negativa de Debitos inscríos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prove de situação Íeguler pereate o Fundo dê carântia poÍ Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de SituaÉo - CRS.
e) PÍovâ de situaÉo regular pêÍântê a Justiça do Trabalho, através dâ Certidào Negativa de
Débitos T.âbalhiías - CNDT. coníoíme Lei 12.440/201Í.

6.5- Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em oíiginâl ou poÍ qualquer processo cle
reprografia, obÍigatoÍiamente autenlicada em caílório. Caso estâ documentaÉo tenha sido emitida pêlâ
lnlêmet, só será aceita após a confirmaçâo de sua âutenticidade.

cúusuLA sÉnMA - Dos REcuRsos oRçAMENTÁRtos
7.1. As despesas deconentes da conlraiação coreÍão por conta, dos rêcuÍsos oÍiundos do
sob â DotaÇão OrçâmentáÍia , elemeÍrtos de despêsâs no

cúusulA otTAvA - Do pRAzo oE vtcÊNctA E oE ExEcuçÃo
8.1. O prazo de vigência deste contralo é de _ ( ) _. contado a partk da sua âssinalurâ,
devendo ser publicâdô na fomâ do paÍágÍafo único, do art. 61, da Lei Federal n'8.666/1993.

TAUA

8.2. Os prâzos de ügência e de execuÉo deste contÍâto, poderáo seÍ pÍorrogaclos nos teÍmos do que
dispõe o an. 57, § 1' dâ Lei Fedêral n'8-666/19S3-

CLAÚSULA NONA_ OA ENÍREGA E DO RECEBIMENTO
9 1 OUANTÔ À ENTREGA:
9.1.1. O objeto contíâtual clêverá ser entregue em 05 (cinco) djas coÍÍidos, nos locais indicádos pela
Secretaíia da EducaÉo, de acordo com os prazos e as especiíicações do termo de íêferência, a parlir do
rccebimenlo da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fomecimento ou instrumento hábil.

9.1.2- Os âtrasos ocasionados por motivo de Íorçâ maior ou caso Íoítuito, dêsde que justificados áté 24
(vinte e quatro) horas, ântes do término do prâzo de entrega, e aceitos pela contratanlê, não serão
considêrados como inâdimplemento conlrâtuê1.

9 2 ÕUANTÔ AÕ RECEBII,IENTO]
9.2.í. PROVISORIAMENTE, mediânte Íecibo, paÍa eíeito de posterior veriílcâçáo da conformidade do
objeto com as especiÍicações, devendo seÍ feilo por pessoa credenciada pelâ contaatante.

9.2-2. DEFINITIVAI\4ENTE, sendo expêdido lermo de recebimento definitivo, após veriÍlcação dâ quâlidâde e
da quantidade do objeto, ceÍlificando-se de que todas âs condições estabelecidas foram atendidas e,
consequenle aceitação das Nolas Fiscais pelo gestor da contralação, devendo hâvêr rêjeiçâo no..aso de
desconformidade.

9.3. Os representantes do CONTRATANTE especialmenlê designados como Fiscais do CoíúÍato, que
deverão ser nomeados pelo Secretário dâ Pasta, serão os responsáveis pelo acompanhamenlo e
fiscalização da execução do Contralo.

9.4. O lúunicipio de Tauá reserva-se ao direito cle procedeÍ à análise pelo corpo técnico da SêcÍêtâria
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Requisitante. Caso fiquem constatadâs irÍegularidades em relâção âo obieto ou este nâo se
eÍgências mínimas, resultará na nâo âcêitaÇão do obielo

I 5. Conslâtando que o objelo recebido não âtende as especiÍicaçôes estipuladas neste Edtal, oú âinda
que não atenc,e á Íinalidade que dele nâturalmente se espera, o óígão responsável pelo Íecebimento
expedirá oficio à empresa vencedoíâ, comunicândo ê juslificando as râzões dâ recusa e sinde notiÍicando-a
pârá que sane as irTegulâridâdês dêntro do menoÍ prazo possível.

9.6- Decorrido o prazo e§ipulado na nolificação sem que tenha havido â solução do problema em
relação às irÍegularidades apontadas, a secretaÍia solicitante dará ciência a Procuradoria Fiscal, â fim de
quê se proceda à abertura de processo administrativo em Íâce da empíesâ, de âaordo com âs noamas
c.nlidas na Lei8.666/93 e alteraÇões, pârâ âplicáçáo dâs penalidades cabíveis

cúusuLA oÉcrMA- DAs oBRrcAçóEs DA coNTRATAoa
10.1. Executar o obieto em conformidâde mm as mndiÉes deste instrumento.

10.6. Prêstar imediatamente as infoÍmações e os esclaÍecimentos que venham a ser solicitâdos pelâ
CONTRATANTE, salvo quando implicaÍem em indagações de caÍáteÍ técnico. hipótesê em que serão
Íespondidas no prâzo máximo dê 24 (ünte e quatro) hoÉs.

í0.7. SubstituiÍ ou Íeparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiÉes de deíeito ou em
dêsconformidade com as especiÍicações do Anexo I - Termo de RefeÍência do edíal, no prâzo Ílxado pelâ
CONTRATANTE, contado da sua notiÍicâçâo.

enqÍ4{al nas.. 
-'

10.2. Manter durarie toda a execuÉo do conlrato, em compatibilidade com as obrigaçõês assumidas, todas
as mndiçôes de hebilitâção e quãliÍcãção exigidas na licitação.

10.3. Aceitâr, nâs mesmas condiçôes contratuais, os peÍcentuâis de acréscimos ou supressões limíadas ao
êslabelecido no §'1q, do ârt. 65, da Lei Federal n' 8.666/'1993, tomândo-se por bâse o valor conlÍatual.

10.4. Responsabilizer-se pelos danos causados direlâmente à CONTRATANTE ou a teíceiÍos, decoÍÍênles
da sua culpa ou dolo, quândo c,a execuçâo do objeto, não podendo ser ârguido pârâ êfêito de exclusâo o!
reduçâo de sua responsabilidade o Íât0 da CONTRATANTE pÍoceder à fiscalizaçáo ou acompânhaÍ a
execuçâo deste contrâto.

í0.5. Responder poí todas as clespesas diíetas e indiretas que incidam ou venham a incidiÍ sôbre a
execução deste contÍâto, inclusivê as obrigaÇões Íelativas a saláíios, prêüdênciâ social, impostos, êncârgos
sociais e outras providênciâs, respondendo obrigâtoÍiâmênte pelo fiel cumprimenlo das leis trabalhistas e
especificas de acidentes do trabalho e legislaÉo coÍrelata, apliúveis ao pessoal empregado na exêcução
do contralo

10.8. Cumpíit quando for o caso, as condições dê gârânlia do objelo, Íesponsabilizando-se pelo período
oferecido em sua propostâ mmerciâl, otservândo o prazo minimo exigido pêlâ Administração.10.9.
Providenciar â substituiÉo c,e qualquer profissiooal envolvido na execução do objeto contralual, cujâ
condula seja consideÍadâ indesejável pela ÍiscalizaÉo da CONTRATANTE.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRÂ- DAs oBRIGAÇóES DA CoNTRÁTANTE
11.1. Solicitar a execução do objelo à CONTRATADA atÍavés da emissão de OÍdem de Fornecimenio.

11.2. Propoícionar à CONTRATADA lodas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaÉes
decorrentes do objelo contretuâ|, consoante estabelece a Lei FedeÍal n! 8.666/1393 e suas alteraÇões
posteiores.

11.3. Fiscalizar a execução do objelo contratual através de sua unidade competente, podendo, em
decorÍência, solicitar proüdências da CONTRAÍADA, que atenderá ou jtrstificaÍá de imediato.

11 .,1. NoliílcâÍ a CONTRÂTADA de qualquer iregulaÍidade deconenle da execuÉo do objelo contrâtual

11.5. Efetuâr os pagâmentos devidos à CONTRATADA nâs condiÇões estabelecidas nêste contrato
11.6. Aplicâr âs penalidades previstas em lei e neste inslrumenlo.
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cúusuLA oÉctMA sEGuNoA - DA FrscALzAçÃo
12-1. A execução contralual será acompanhada e fiscalizâda pelo(a) Ordenador(a) de Despesâs da
Secretâria dâ EducâÉo, dê acoído com o êstabelecido no aÍt 67. da LeiFederal n.8.666/1993.

cúusuLA DÉctMA TERcEtRA - oas saNçõEs aDMtNtsrRATtvAs
'13.1. A Contíâtada ficará sujeita às seguintes penalidades, em cêso de inexecução total ou pârcial do
contrâto, eÍÍo de exêcuÇão, execução impefeitâ, morâ de execuÉo, inaclimplemento contratuâl ou não
verâcidede des iníormeções prestedas, gerentidâ e prévie deÍêsâ:

Advertência, sançâo de que kâla o inciso I do aÍt. 87, da Lei n.'8.666/93, poderá ser aplicada nos
sêquintes cêsos:
â) clescumpÍimenlo dâs obÍigações e responsabilidâdes assumidâs nâ licitação;
b) outras ocorências que possâm acarrelar translornos ao desenvolvimenlo das âtividades do(a)

CoNTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sançáo mais grave.

ll. Multas, que poderão ser recolhidas em qualqueÍ agência integrante da Rêde Arrecadadorâ de
Receitas lilunicipais, por meio de Documento de AÍrecâdação l\runicipâl - DAM, a ser preenchido de
acordo com iníruções Íomecidas pelo(e) Contratante:
a) deí,ool" (um por cenlo) sobre o valor total do contralo, poí dia de alraso nâ enlregâ dos

produlos ou inclisponibilidâde dos mesmos, limitâdâ â 10o/o (dez poí cento) do mesmo valoÍ;
b) de2,0% (clois poa cento) sobre o valor total do conlíato, poí infÍâção a qualqueÍ cláusula

ou condição contíatuâ1, não êspeciÍicada nâs dêmais âlineâs dêstê iociso, âplicâda em dobro
na reincidência;

c) des,oolo (cinco por cento) do valor tolal do coÍírato, pela recusa em substiluir quahuer
produto Íejeitado, caracteÍizando-se a recusa, câso a substituiçâo não se efetive nos 05 (cinco)
diâs que se seguÍem à dala da comunicaÇão íormâl da reieiÇâo;

13.2. No processo de aplicaçâo de pena,idades é assegurado o direito ao contÍadilório e à ampla
defesa, gâaanlida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úeis paÉ as sanções previstas nos incisos l, ll ê lll do itêm
't3.í súpÍa e 05 (cinco) diâs conidos parâ a sânção prêvista no inciso Mo mesmo ilem

13.3- O valoÍ da mLllta aplicada deverá ser recolhido âo Tesouro lúunicipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar dâ notiíicáÉo ou decisâo do aecurso. Se o valoÍ da muna não Íor pago, ou depositado, será
âutomatícamente desconlado do pagamenlo â que a Contratáda fizêr jus. Em câso dê inexistênciâ ou
insuÍiciênciâ de crédito dâ Contmtadâ, o vâloÍ devido será cobrâdo adminislrativâmente ou inscíito como
Díüda Ativa do lúunicípio e cobrado mediante processo de execuÉo Ílscal, com os encargos
corespondentes.

13.4- As sân@es previstas nos incisos lll ê lV do item 13.í supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objelo desta licitaÉo:

a) praticaíem atos ilÍcitos, visando frustraros objetivos da licilâçâo;
b) demonslrârem náo possuiÍ idoneidade pârâ contratar com a Administração Pública, em viíude

de atos ilícitos praticados;
c) sofreÍem condenação definitivâ por píaticãíem, por meios dolosos, fraude fiscál no

recolhimento de q u a isquer lÍibutos.

13.5. As sançôes previstas nos incisos l, lll e Mo iteÍn I3.'Í suprâ poderão sêr âplicâdas juntâmente
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa píévia cto interessado no respeclivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Suspensão temporáriâ de pârticipeção em llcilação e ampedimento de contralâr com o lúunicípio
de Tauá, poÍ prazo não superioa a 05 (cinco) anos;

Dêclârâçâo de inidoneidade paÍa licitaÍ ou contratar com â AdministÍaÉo Públicá, ênquânlo
perduÍarcm os motivos delerminanles da punição ou ãté que seja promoüda â ÍeabililaÇão peÍanle a
autorÍlâde que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos pÍejuizos
resultantes e depois de decoíÍido o prazo dâ sançáo aplicáda mm base no inciso ántêÍior.

13.6. A licitante ádjudicatária que se recusar. injustiílcâdamenle, em firmar o Contrato denlÍo do pÍazo
de 05 (cinco) dias úteis e conlâr de notificaçáo que lhe será encâminhada, êstará sujeita à multâ de 5,0'lo
(cinco por cento) do valor tolâl adjudicado, sem prejuizo das demâis penalidades cábíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação essumida.
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13.7. As sançôes preü§es no item 13.6 sLrpra não se aplicam às demâis licitantes que, apesaí de não
vencedoras, venham a seÍ crnvocadas para celebaarem o Termo de ContÍato, de âcordo com este edital, e
no pÍãzo dê 48 (quaíenta e oito) horas comunicsrêm seu desinteresse_

cúUsuLA DÉcIMA QUARTA- DA REscIsÃo ooNTRATUAL
14.1. A inexecução lotal ou paÍcial deste conkato e a ocoíÍênciâ de quaisquer dos motivos constantes no
art- 78, dâ Lei Federâl n' 8.666/1993 será câusa parâ sua rescisão, nâ forma do arl. 79, mm as
consequências previstas no art.80, do mesmo diploma legal.

14.2. Este contÍato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediânte aüso prévio de
no mínimo 30 (tÍinta) dias, nos câsos das rescisôes decoÍrentes do prêvisto no inciso Xll, do art. 78, da Lei
Fêderal no 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA diÍêito à indenizaÇão de qualquer espécie.

CúUSULA DÉCIMA OUINTA- DO FORO
15.í. Fica eleito o foÍo do município de Tauá, do Estado do Cêaíá, párâ dirimir quaisqueÍ questões
deconêntes da execuçáo deste contíâto, que não pudeíem ser rêsolvidas na esfeÍa administrativa.

E, por eslarem de acorcÍo, Íoi mandado lavrar o presenle conkato, que está üsâdo pela Assêssoriâ Jurídica
da CONTRATANTE, e do qual se extraííam 3 (três) vias de igual teor ê forma, para um só efeilo. as quais,
dêpois dê lilâs ê achadas confoÍme, vão assinadas pelos reprêsentântês das pârtês e pelas leslemunhas
abeixo.

OÍdênadorâ dê Despesas da SecíêtaÍia de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empíesa

CONTRATADA

2.
Nome
CPF:

Nome
CPF:


